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RESUMO 

 

 

 

Diante das pressões internacionais, devido às emissões de gases de efeito estufa 

(GEE) com prejuízos globalizados como o aquecimento da temperatura, alteração das 

chuvas, entre outros, o Brasil tem um papel relevante, por ser um dos maiores 

produtores mundiais de commodities, e a agropecuária é um dos setores econômicos 

que mais geram impactos ambientais. Buscando trazer soluções para esta realidade, 

no ano de 2009, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) criou 

a política pública intitulada Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças 

Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na 

Agricultura: Plano ABC (Agricultura de Baixo Carbono), como maneira de propor 

formas de produção agropecuária que contribuam com a redução dos GEE. O objetivo 

deste estudo é analisar o Programa ABC e como afetou a região de Nova Crixás, que 

é o município com maior rebanho bovino no estado de Goiás e que teve destaque no 

período de 2013 a 2018, devido à elevada quantia de valores contratados nesse 

município, totalizando 96 milhões de Reais, referente especificamente ao programa 

de recuperação de pastagens (ABC Recuperação), que faz parte do Programa ABC e 

é responsável pelo financiamento de créditos aos produtores rurais. O método de 

pesquisa é quali-quantitativo, com levantamento de dados primários e secundários e, 

além da análise financeira de dados do Banco Central, utilizou-se o uso do 

sensoriamento remoto como ferramenta de análise para verificação das pastagens 

antes e depois da implantação do Programa ABC entre os anos de 2013 e 2018. A 

maior dificuldade das organizações é associar um modelo de produção 

economicamente viável e que seja ao mesmo tempo sustentável. A política pública do 

Plano ABC propõe um programa de financiamento para estimular os produtores 

adotarem tecnologias de baixo carbono, que são processos produtivos sustentáveis, 

e que são necessárias para recuperação de pastagens degradadas.  

 

Palavras-chave: Plano ABC, Política Pública e Desenvolvimento Sustentável 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 



 

 

ABSTRACT   

 

 

Faced with international pressures, due to emissions of greenhouse gases (GHG) with 

globalized damages such as temperature warming, rainfall change, among others, 

Brazil has a relevant role, being one of the largest world producers of commodities, 

and the agricultural sector is one of the economic sectors that generate the most 

environmental impacts. In 2009, the Ministry of Agriculture, Livestock and Supply 

(MAPA) created a public policy entitled "Sector Plan for Mitigation and Adaptation to 

Climate Change for the Consolidation of a Low Carbon Economy in Agriculture: ABC 

Plan (Low Carbon Agriculture), as a way of proposing forms of agricultural production 

that contribute to the reduction of GHG. The purpose of this study is to analyze the 

ABC Program and how it affected the region of Nova Crixás, which is the municipality 

with the largest cattle herd in the state of Goiás and that was highlighted in the period 

from 2013 to 2018, due to the high amount of values contracted in this municipality, 

totaling R $ 96 million, specifically referring to the pasture recovery program (ABC 

Recuperação), which is part of the ABC Program and is responsible for financing loans 

to rural producers. The research method is qualitative and quantitative, with the 

collection of primary and secondary data, and in addition to the financial analysis of 

Central Bank data, the use of remote sensing was used as an analysis tool to verify 

the pastures before and after the ABC program between 2013 and 2018. The greatest 

difficulty for organizations is to associate an economically viable production model that 

is both sustainable. The public policy of the ABC Plan proposes a financing program 

to encourage producers to adopt low carbon technologies that are sustainable 

production processes and are necessary for the recovery of degraded pastures. 

Keywords: ABC Plan, Public Policy and Sustainable Development 
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1. INTRODUÇÃO  

 

A crescente preocupação com as questões ambientais, em particular com o 

aquecimento global, e a ocorrência de mudanças climáticas, são alguns dos motivos 

que justificam a inserção do Brasil em acordos internacionais de redução de emissões 

de gases de efeito estufa (GEE).  

A Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas (COP), em 

sua 15ª. edição, realizada em 2009, na cidade de Copenhague (Dinamarca), reuniu 

líderes políticos, organizações não governamentais e ativistas para discutir formas de 

mitigar os efeitos do aquecimento global (MAPA, 2012).   

O Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas para a 

Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura (Plano 

ABC) é uma política pública nacional, criada no artigo 12 da Lei n° 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009, que representa a materialização do compromisso assumido pelo 

Brasil, na COP-15, de reduzir as emissões de GEE (MAPA, 2012).  

Como forma de facilitar aos produtores rurais a implementação das atividades 

previstas no Plano, instituiu-se o Programa ABC, uma linha de crédito rural com 

incentivos econômicos para a promoção de práticas e processos do aumento da 

eficiência na produção agrícola e pecuária (FGV, 2017). 

Na safra 2016/17, o Plano Agrícola e Pecuário disponibilizou R$ 2,9 bilhões 

para o Programa ABC. Em âmbito nacional, a região Centro-Oeste destacou-se como 

a que mais captou recursos do Programa ABC, com o equivalente a 31% do total 

contratado. Com um total de R$228 milhões, Goiás foi o estado que mais contratou 

recursos, cuja principal finalidade de investimento foi a recuperação de pastagens 

degradadas (FGV, 2017). 

Em âmbito municipal, a cidade goiana de Nova Crixás se destaca como a maior 

captadora de recursos e com maior número de contratos nos últimos cinco anos 

(BACEN, 2018). Diante dessas informações questiona-se qual o impacto do Programa 

ABC nas áreas de pastagens degradadas no município de Nova Crixás? 

A hipótese desta pesquisa é que, dado o montante de recursos liberados pelo 

Programa ABC, referente à recuperação de pastagens degradadas, houve uma 

melhora substancial no período de 2013 a 2018, quanto ao manejo e cobertura do 

solo no município de Nova Crixás.  
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Esta pesquisa tem como objetivo principal avaliar se os recursos financeiros 

disponibilizados pelo Programa ABC, para Nova Crixás, estão sendo aplicados para 

a finalidade a que se destinam. Já os objetivos específicos são: levantar a finalidade 

do uso do Programa ABC nas linhas de crédito para o estado de Goiás e para Nova 

Crixás; identificar o número de tomadores de recursos do Programa ABC em Goiás e 

em Nova Crixás; e, verificar alterações no uso da cobertura e uso do solo no período 

que vai desde antes da implantação do Programa ABC, em 2013 até 2018. 

Apesar de o Brasil ser um país rico em recursos naturais, possuir potencial 

energético e alta capacidade de produção de commodities, é imprescindível analisar 

o impacto ambiental que isto acarreta. Além disso, a crescente pressão internacional 

pela mitigação das emissões de GEE e os problemas da escassez de recursos 

naturais representam grandes desafios às organizações produtivas que buscam aliar 

a questão econômica com a social e ambiental. Nesse contexto, as políticas públicas 

têm um papel relevante como fator de mudança para a sustentabilidade.  

Para que o Plano ABC alcance as metas propostas até 2020, foi requerido o 

engajamento de diferentes setores da sociedade, tanto públicos como privados, assim 

como entidades representativas da sociedade para a implantação de uma agricultura 

de baixa emissão de carbono, bem como o monitoramento das ações do Plano e do 

Programa ABC, assim como o desenvolvimento de estudos para análise. A partir 

desse contexto, tem-se a relevância dessa pesquisa, qual seja a de avaliar o 

Programa ABC em Novas Crixás-GO. 

A presente dissertação foi estruturada em cinco capítulos, incluindo esta 

introdução. O capítulo dois consiste numa revisão bibliográfica onde foram abordados 

os seguintes temas: o cenário da agropecuária nacional; as pastagens, o Cerrado e a 

sustentabilidade da agropecuária brasileira; o Plano ABC e os compromissos para a 

agropecuária brasileira. No capítulo três foi apresentada a metodologia adotada cuja 

fonte de dados foram bibliográficos, documentais, cartográficos e de campo. No 

capítulo quatro foram apresentados e discutidos os resultados e para finalizar no 

capítulo cinco estão as considerações finais. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1. Cenário Agropecuário Nacional 

A produção agropecuária brasileira tem como finalidade atender a demanda 

nacional e mundial de alimentos e matérias-primas. Nas últimas cinco décadas o 

Brasil passou de importador de alimentos para um dos mais importantes produtores 

e exportadores mundiais, alimentando aproximadamente 1,5 bilhão de pessoas no 

mundo (BOLFE et al., 2018). 

Vários fatores têm contribuído para que ocorra a expansão do setor 

agropecuário, como é o caso da projeção de crescimento da população mundial para 

8,5 bilhões de habitantes até 2030 (UNRIC, 2018). Este cenário, por si só, 

desencadeia uma demanda mundial por energia na ordem de 40%, de água em 50% 

e a expansão da produção de alimentos em 35% para o mesmo horizonte temporal 

(BOLFE et al., 2018). 

Outro fator relevante é que a agricultura além de ter que atender a demanda 

por alimentos, representa de forma significativa, tanto uma fonte de produção de 

energia renovável (biocombustíveis) quanto permitir a utilização de seus produtos e 

subprodutos na bioquímica e em vários setores da economia (LOPES & CONTINI, 

2012). 

O Brasil possui uma área total de 850 milhões de hectares (ha) e sua grande 

extensão territorial é outro fator que favorece a atividade agropecuária. De acordo com 

Censo Agropecuário 2017, a área de todos os estabelecimentos agropecuários no 

Brasil equivale a 350 milhões de ha. Do total de estabelecimentos, 86% são de terras 

próprias (301 milhões de ha) e cerca de 70% dos estabelecimentos agropecuários tem 

uma área entre 1 e 50 ha (Figura 1) (IBGE, 2017). 

Figura 1 – Número de estabelecimentos agropecuários por região 

 
Fonte: IBGE, Censo Agropecuário (2017). 
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O número de pessoas ocupadas em atividades agropecuárias é de 15 milhões, 

das quais 81,3% são do sexo masculino e 18,7% são do sexo feminino. Já a utilização 

das terras, pelos estabelecimentos está distribuída em lavouras (2,4% permanentes 

e 16,5% temporárias), pastagens (13,9% naturais e 33,2% plantadas) e matas (31,5% 

naturais e 2,5% plantadas), como representado na Figura 2 (IBGE, 2017). 

 

Figura 2 – Gráfico de utilização do solo no Brasil 

 

 

Fonte: Adaptado do Censo Agropecuário (IBGE, 2017). 
 

Apesar da grande extensão de áreas dispersas por todo o globo, o aumento 

da produtividade agrícola tem sido a forma mais segura de suprir as necessidades 

crescentes de alimentos em todo o mundo. Nesse contexto, ressalta-se a taxa média 

de crescimento da produtividade agropecuária no Brasil que foi de 3,58% ao ano, 

entre 1975 e 2015 (BRASIL, 2018). 

De acordo com Lopes & Contini (2012) três tecnologias têm contribuído para o 

aumento da produtividade na agropecuária: viabilização da segunda safra de verão, 

resistência genética às principais doenças e plantio direto na palha. 

O agronegócio nacional participou em 2017 com 21,6% do Produto Interno 

Bruto (PIB) do Brasil, que, em preços correntes, foi de aproximadamente R$ 1,42 

trilhão. Impulsionada principalmente pela soja, milho e carne bovina, a participação 

do agronegócio nas exportações totais do país foi de 44%, um aumento de 16% em 
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relação às de 2016, e um superávit de US$ 81 bilhões (CEPEA, 2018a).  

As pressões nacionais e internacionais para a conservação de recursos 

naturais e as exigências quanto à redução do desmatamento para minimizar as 

consequências da emissão dos GEE são fatores que estimulam o aumento da 

produtividade por meio da racionalização do uso de insumos ambientais (LOPES & 

CONTINI, 2012). 

Requerimentos ambientais legais, como o Código Florestal Brasileiro, também 

exercem pressão sobre os produtores para o alcance de melhores índices de 

rendimento por unidade de área (BRASIL, 2012). Esse ambiente mais competitivo 

tem levado os produtores a adotarem cada vez mais tecnologias no processo 

produtivo, na busca por maior eficiência dos processos agropecuários. Contudo, 

salienta-se que, a despeito do crescimento de tal eficiência, ainda persiste uma 

enorme concentração produtiva nas diversas regiões do Brasil (VIEIRA FILHO, 2016). 

Uma prática crescente no país é o cultivo de múltiplas safras, o que tem 

contribuído para a expansão da produção e a economia do recurso da terra. 

Cultivares de soja e milho com ciclos mais curtos, associadas a técnicas de manejo, 

resultam em cultivos com duas safras anuais. No Cerrado, especificamente na região 

Centro-Oeste, é nítida a expansão da produção, especialmente de grãos (VIEIRA 

FILHO, 2016).  

A atividade pecuária também tem se intensificado, tanto em regiões 

tradicionais, como a Sul do país, com suínos e aves, quanto em territórios limítrofes 

das regiões Centro-Oeste e do Pará, com a bovinocultura (VIEIRA FILHO, 2016). 

O Brasil tem o segundo maior rebanho bovino do mundo, com 

aproximadamente 226 milhões de cabeças, atrás somente da Índia. É também o 

segundo maior produtor mundial de carne, que tem os Estados Unidos figurando na 

primeira posição (USDA, 2017). A atividade pecuária no Brasil movimenta R$167,5 

bilhões por ano e gera aproximadamente 7 milhões de empregos (CNA, 2016). 

Em 2017 o Brasil contava com um rebanho de 214,9 milhões de bovinos, uma 

redução de 1,5% em relação à produção de 2016. A região Centro-Oeste figura como 

líder nacional na bovinocultura, pois concentra 34,5% do rebanho bovino nacional, 

com 74,1 milhões de cabeças, seguida, respectivamente, pelas regiões Norte (22,6%), 

Sudeste (17,5%), Nordeste (12,9%) e Sul (12,6%). O estado de Mato Grosso, com 

13,8% de toda a produção nacional, é o maior produtor entre as unidades da 
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federação (UFs) (IBGE, 2018). 

Segundo a Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras de Carnes 

(ABIEC), o número de abates em 2017, foi de 39,2 milhões de cabeças, o que equivale 

a 9,71 milhões de toneladas (t) de carne produzida ou de tonelada equivalente de 

carcaça (tec). Do total de carne produzida, 20% foi exportada e 80% abasteceu o 

mercado interno, garantindo um consumo em torno de 37,5 kg de carne bovina por 

habitante em 2017 (ABIEC, 2018). 

 As exportações de carne bovina representaram 3,2% de tudo o que o Brasil 

exportou em 2017. Um crescimento de 9,6% em volume e 13,9% em faturamento, em 

relação à 2016, sendo fundamentais para a manutenção do saldo comercial positivo 

brasileiro, juntamente com o saldo do agronegócio como um todo (ABIEC, 2018).  

Com relação à pecuária leiteira, em 2017 a produção foi de aproximadamente 

33,5 bilhões de litros (l), um recuo de 0,5% em relação à produção de 2016. O estado 

de Minas Gerais liderou com 26,6% da produção nacional. Com relação à 

produtividade, o número médio nacional de litros de leite obtido por cabeça/ano, foi 

de 1.963 l em 2017. A região Sul, com 3.284 l/cabeça, foi a que registrou a melhor 

média (IBGE, 2018).  

No Brasil os sistemas de produção de leite mais utilizados são a criação a 

pasto com ou sem suplementação e os sistemas confinados. O sistema de gado 

leiteiro confinado caracteriza-se pelo fornecimento do alimento exclusivamente no 

cocho. Esse alimento tem como base a silagem de milho e feno de alfafa ou gramínea 

de alta qualidade com concentrado (ASSIS et al., 2005). 

A bovinocultura de corte, de forma geral, ainda não adota alta tecnologia. O 

que predomina é a atividade extensiva, à base de pasto, o que exige mais área 

disponível em relação à bovinocultura de leite. 

No confinamento os animais recebem alimento em comedouros e bebedouros. 

Há dois tipos de confinamento: a céu aberto, onde os currais são de chão batido sem 

um sistema regular de coleta dos dejetos e o galpão aberto ou semiaberto onde os 

animais ficam sobre um piso pavimentado e com coleta de dejetos (MAPA, 2018). 
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2.2. As pastagens, o Cerrado e a sustentabilidade da agropecuária brasileira 

 

A maior parte da produção brasileira de carne bovina tem como base de 

alimentação as pastagens, a forma mais econômica e prática de produzir e oferecer 

alimentos para os bovinos. Até 1985, a pecuária de corte, por ser a forma menos 

onerosa e mais eficaz para ocupar e assegurar a posse de grandes extensões de 

terra foi, historicamente, a atividade empregada na ocupação de áreas de fronteira 

agrícola no Brasil. Chama atenção os reduzidos investimentos em insumos e 

tecnologias na pecuária, mas também no manejo das pastagens. A aparente 

resiliência das pastagens naturais e plantadas contribuiu para essa tradição de baixo 

investimento no uso de insumos e de tecnologia em seus manejos (DIAS-FILHO, 

2014; 2016). 

A partir dos anos 1990, imposições ambientais e de mercado aliadas à 

ampliação e à geração de tecnologia – técnicas de recuperação e de manejo de 

pastagens, lançamento de cultivares mais produtivas de capins, melhoramento 

genético do rebanho, dentre outros – impulsionaram a mudança de atitude no setor 

produtivo da bovinocultura brasileira. Tais mudanças têm contribuído para romper o 

ciclo de baixa demanda por tecnologia na atividade pecuária conduzida em pastagens 

no Brasil (DIAS-FILHO, 2016). 

Está previsto que o Brasil será o maior produtor de carne bovina no mundo até 

o ano de 2023, superando os Estados Unidos. O mercado nacional é responsável por 

17% da produção total da carne bovina do planeta e o mercado americano responde 

por 19% (ABIEC, 2018). 

Em torno de 95% da carne bovina é produzida em regime de pastagens cuja 

área total é em torno de 167 milhões de hectares (EMBRAPA, 2018a). Dados do 

último Censo Agropecuário informam que o Brasil tem aproximadamente 158,6 

milhões de ha de pastagens (naturais e plantadas), o que corresponde a 45% do total 

de terras utilizadas na produção agropecuária (IBGE, 2017), como mostrado na 

Figura 3 (LAPIG, 2018).  
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Figura 3 – Ilustração das áreas de pastagem (em amarelo) no Brasil. 

 
Fonte: LAPIG Pastagens (2018). 

 

As pastagens plantadas são classificadas como degradadas por manejo 

inadequado ou por falta de conservação (pouco produtivas); e em boas condições 

(incluindo aquelas em processo de recuperação) (IBGE, 2017). Conforme dados dos 

Censos Agropecuários de 2006 e de 2017, as pastagens naturais brasileiras sofreram 

uma redução da ordem de 10,8 milhões de ha, ao passo que as pastagens plantadas 

tiveram um aumento de aproximadamente 9,4 milhões de ha (Figura 4). 

Figura 4 – A utilização das terras no Brasil - Pastagens naturais e plantadas – 
2006/2017 

Utilização de terras Censo 2006  Censo 2017  Variação 2006/2017 

(%) 

Pastagens naturais ha 57.633.189 46.847.430 - 18,6 

Pastagens plantadas ha 102.408.873 111.775.274 9,1 

Rebanho (cabeças 176.147.501 171.858.168 - 2,5 

Fonte: IBGE (2007). 

Segundo o Censo Agropecuário, de 2006 para 2017 houve uma redução de 

2,5 % no efetivo de bovinos. Contudo, segundo Ramos, Lanza e Azeredo (2018) 

pesquisas apontam para diferentes valores, sendo estimados em 171 milhões (IBGE, 

2017), 190 milhões (ANUALPEC, 2017), 218 milhões (FAOSTAT, 2018), 219 milhões 

(PANAFTOSA, 2018) e 221 milhões (ABIEC, 2018) de cabeças de gado no Brasil nos 
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dias atuais. 

Destarte, há uma projeção do crescimento do rebanho bovino nacional, que 

ocorreu simultaneamente com a redução da área total de pastagens (-9,5%) entre os 

dois últimos Censos Agropecuários, indicando um aumento de produtividade das 

pastagens.  

As pastagens plantadas representam 70% (111,8 milhões de ha) da área total 

de pastagens, sendo que, conforme declaração dos produtores, 11,8 milhões de ha 

destas pastagens estão degradadas (7%) (IBGE, 2017).  

De acordo com Dias-Filho (2016), há quatro níveis (i.e., estádios) de 

degradação de pastagens: 1, leve; 2, moderado; 3, forte e 4, muito forte. Nos estádios 

1 e 2, estão agrupadas as pastagens “em degradação”, nos estádios 3 e 4, as 

pastagens degradadas, propriamente ditas.  

Estima-se que aproximadamente 50% das pastagens brasileiras estejam 

degradadas (estádios 3 e 4), cerca de 30% estejam “em degradação” (estádios 1 e 2) 

e apenas 20% não estejam degradadas. A ocorrência de pastagens degradadas 

tende a ser maior nas regiões de fronteira agrícola (Norte, Nordeste e Centro-Oeste), 

intermediária na região Sudeste e relativamente menor na região Sul (DIAS-FILHO, 

2016). 

Assim, com base na área total das pastagens brasileiras (IBGE, 2017), é 

possível estimar que aproximadamente 130 milhões de ha de pastagens encontram-

se em estado de degradação (estádios 3 e 4), necessitando de recuperação para 

alcançarem um nível aceitável de produtividade (DIAS-FILHO, 2016). 

 A degradação das pastagens é um processo progressivo da perda de 

produtividade e da recuperação natural para sustentar os animais. Outros fatores 

relevantes são os efeitos nocivos de pragas, doenças e plantas invasoras. Além disso, 

verifica-se a perda de cobertura vegetal e a redução de matéria orgânica do solo, o 

que causa o aumento da emissão de GEE na atmosfera, como o CO2 (FGV, 2017). 

As pastagens degradadas são identificadas pela perda de fertilidade dos solos 

e diminuição de biomassa, que resultam em significativas perdas de carbono no solo, 

em baixa capacidade de suporte, o que, por sua vez, leva à compactação e erosão 

dos solos. As pastagens degradadas ficam mais sujeitas às queimadas, uma prática 

comum com objetivo de limpeza da vegetação secundária, a qual causa grandes 

impactos ambientais, principalmente através da emissão GEE (OLIVEIRA, 2005). 
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A escolha da espécie forrageira adequada para o local de pastagem, o uso de 

sementes qualificadas e na quantidade certa, o manejo correto das pastagens, 

observando a pressão de pastejo e um período de descanso adequado e também 

adubações de manutenção, seriam suficientes para resolver o problema da 

degradação (PERON, 2004). 

A intensificação da pecuária, acompanhada de maior governança e 

fiscalização, pode desempenhar um papel fundamental com vistas às práticas 

agrícolas ambientalmente mais sustentáveis, tanto por seu potencial em mitigar as 

emissões de GEE (OLIVEIRA, 2005). 

Na alimentação do rebanho bovino grandes avanços ocorreram a partir do 

melhoramento das pastagens existentes. A adoção de capins selecionados e 

desenvolvidos por meio de pesquisas alavancou a capacidade de suporte e também 

o desempenho animal. As cultivares liberadas, principalmente pela Embrapa, em sua 

maioria selecionada a partir da variabilidade natural, hoje respondem por mais de 

70% do mercado de sementes forrageiras (OLIVEIRA, 2005). 

O resultado da alimentação por meio de pastagens – enquanto vocação da 

pecuária brasileira – é a redução de custos, de riscos econômicos, da melhoria no 

bem-estar animal e a geração de um produto mais saudável, com qualidade 

nutricional elevada, o chamado “boi verde” ou “boi de capim” (grass-fed beef), forte 

componente para a conquista de mercados mais exigentes (DIAS-FILHO, 2014; 

2016). 

Um aumento das taxas de ocupação depende de práticas de manejo mais 

adequadas e da recuperação de vastas áreas de pastagens degradadas, as quais 

precisam ser identificadas e monitoradas. Somente a partir da compreensão sobre as 

condições e distribuição destas áreas, será possível um melhor direcionamento e 

utilização de recursos públicos e privados, com vistas ao aumento da produtividade 

e valoração das pastagens brasileiras. 

O Brasil é um país de dimensões continentais, abrigando diversos biomas com 

clima, flora e fauna específicos. Um bioma, de acordo com o Ministério do Meio 

Ambiente (2018), é um conjunto de tipos de vegetação, que abrange extensas áreas 

contínuas, em escala regional. Com flora e fauna semelhantes é definido pelas 

condições físicas predominantes nas regiões. Os aspectos climáticos, geográficos e 

litológicos, por exemplo, fazem com que um bioma seja dotado de uma diversidade 
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biológica singular. 

Em âmbito nacional, os biomas existentes são (da maior extensão para a 

menor): Amazônia, Cerrado, Mata Atlântica, Caatinga, Pampa e Pantanal (Figura 5). 

 

Figura 5 – Mapa dos biomas do Brasil 

 

Fonte: IBGE (2004) 

 

No Brasil, os biomas possuem dinâmica de uso e cobertura do solo com 

características próprias e diferenciadas. No decorrer dos últimos anos, o agronegócio 

brasileiro tem se desenvolvido de forma significativa em áreas de Cerrado, o qual 

responde por aproximadamente 60% da produção de grãos e mais de 30% do 

rebanho brasileiro (ANDRADE et al., 2017). 

O Cerrado é o segundo maior bioma da América do Sul com uma extensão 

aproximada de 200 milhões de hectares e cobre 22% do território brasileiro. O 

Cerrado está localizado no Planalto Central do Brasil e ocupa totalmente o Distrito 

Federal e boa parte de Goiás (97%), Tocantins (91%), Maranhão (65%), Mato Grosso 

do Sul (61%) e de Minas Gerais (57%), além de cobrir áreas menores de outros seis 

Estados. Esse bioma abriga mais de 6,5 mil espécies de plantas já catalogadas e tem 

um papel relevante na conservação da biodiversidade mundial (MMA, 2018). 
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No Cerrado predominam formações da savana e clima tropical quente 

subúmido, com uma estação seca e uma chuvosa e temperatura média anual entre 

22 °C e 27 °C (MMA, 2018). Segundo Ribeiro (1998), este bioma possui uma média 

anual de precipitação na ordem de 1.500 mm, variando de 750 a 2000 mm, com a 

concentração da estação chuvosa nos meses de outubro a março. Nesse Bioma 

predominam os Latossolos, tanto em áreas sedimentares quanto em terrenos 

cristalinos, ocorrendo ainda solos concrecionários em grandes extensões (RIBEIRO 

& WALTER, 1998). 

O Bioma Cerrado representa uma das 25 áreas do mundo considerada críticas 

para a conservação, visto a riqueza biológica e a alta pressão antrópica a que vem 

sendo submetido. Devido a esta elevada riqueza biológica, o Cerrado e a Mata 

Atlântica, são considerados hotspots mundiais, isto é, figuram entre os biomas mais 

ricos e ameaçados do Planeta. Calcula-se que mais de 40% das espécies de plantas 

lenhosas e 50% das espécies de abelhas sejam endêmicas, isto é, só ocorrem nas 

savanas brasileiras (BRASIL, 2002). 

A vegetação do Cerrado apresenta fitofisionomias que compreendem 

formações florestais, savânicas e campestres (RIBEIRO & WALTER, 1998). No 

sentido fisionômico (Figura 6), as formações florestais apresentam áreas com 

predominância de espécies arbóreas, onde há formação de dossel, que pode ser 

contínuo ou descontínuo. O termo savana relaciona-se com áreas em que 

predominam árvores e arbustos distribuídos sobre um estrato graminoso, sem a 

formação de dossel contínuo. O termo campo refere-se a áreas com predominância 

de espécies herbáceas e arbustos e, ausência de árvores na paisagem (RIBEIRO & 

WALTER, 1998). 

Figura 6 – Fitofisionomia do Cerrado 

 
Fonte: Ribeiro & Walter (1998) 

 
 

Historicamente, a vegetação do Cerrado é condicionada pelo clima, pelas 

características físico-químicas do solo, fogo, profundidade do lençol freático e mais 
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recentemente, por atividades antrópicas como criação de gado, desmatamento e 

agricultura (RIBEIRO & WALTER, 1998). Estima-se que as pastagens cultivadas (55 

milhões de hectares), podem estar degradas ou em processo de degradação. O uso 

sustentável das pastagens é um tema estratégico para o Brasil, uma vez que a 

recuperação do potencial produtivo dessas áreas pode contribuir com a redução de 

custos na produção pecuária bovina (ANDRADE et al., 2017). 

O atual modelo de produção com uma exploração dos recursos naturais de 

forma irrestrita tem levado ao desequilíbrio ambiental e à ameaça dos ecossistemas 

da terra. Isso traz questionamentos ao sistema econômico, que trata dos 

ecossistemas como se fossem ilimitados, seja como provedores de insumos, ou 

absorvedores de impactos (VEIGA, 2015). 

A Comissão Mundial do Meio Ambiente das Nações Unidas, também 

conhecida como Comissão de Brundtland, em 1987, popularizou a expressão 

“desenvolvimento sustentável” e a definiu como “aquele que atende as necessidades 

do presente sem comprometer a possibilidade das gerações futuras de atenderem as 

suas próprias necessidades” (CMMAD, 1991, p. 46). O termo desenvolvimento 

sustentável surgiu como uma solução ao crescimento econômico das nações sem se 

esquecer da preservação dos recursos naturais.  

De acordo com Feil (2017), os termos sustentável, sustentabilidade e 

desenvolvimento sustentável, embora muito utilizados na literatura científica, no setor 

privado e nas políticas públicas, ainda não possuem um consenso em termos de 

conceito.  

O termo “sustentável” está relacionado à responsabilidade na busca de 

soluções à deterioração do atual sistema ambiental humano com o auxílio da 

sustentabilidade e do desenvolvimento sustentável. O conceito de “sustentabilidade” 

mede o nível da qualidade deste sistema com intuito de avaliar o seu grau de distância 

em relação ao sustentável. A definição de “desenvolvimento sustentável” atua com 

estratégias para aproximar o nível de sustentabilidade ao sistema ambiental humano 

sustentável (FEIL, 2017). 

 Os padrões dominantes de produção e consumo apoiam-se, 

sistematicamente, num processo acelerado de degradação ambiental muito mais 

vigoroso do que o poder da legislação voltada à sua contenção (ABRAMOVAY, 2010). 

Apesar de a legislação ambiental tentar controlar as ações produtivas que podem 
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prejudicar a natureza, ela por si só não é suficiente para monitorar os níveis de 

degradação ambiental cada vez maiores. 

Bartholomeu e Caixeta-Filho (2011) afirmam que a conscientização da 

sociedade para a sustentabilidade é um ponto a ser destacado. Se por um lado, o 

fortalecimento dos instrumentos de mercado existentes depende de uma postura que 

os valorize – a decisão sustentável espontânea deve partir dos empresários –, por 

outro, a legislação ambiental deve refletir as necessidades e ansiedades da 

população. 

O conceito de desenvolvimento sustentável não se limita apenas à noção de 

preservação dos recursos naturais. Para construir sociedades sustentáveis é 

necessário ter por princípio, a equidade econômica, a justiça social, o incentivo à 

diversidade cultural e a defesa do meio ambiente. 

De acordo com Ehlers (2008), no final da década de 1960, as descobertas 

científicas e as inovações tecnológicas intensificaram-se, principalmente a genética 

aplicada à agricultura, culminando na década de 1970, como um dos períodos de 

maiores transformações na agricultura e agronomia, fenômeno que ficou conhecido 

como a Revolução Verde. 

A população mundial triplicou entre os anos 1950 e 2000 e, a produção de 

alimentos conseguiu acompanhar esse crescimento graças ao aumento da 

produtividade proporcionada com a Revolução Verde. No Brasil, o governo e os 

setores produtivos ligados à agropecuária na década de 1960, tiveram um importante 

crescimento, com a abertura de um extenso mercado de máquinas, implementos, 

sementes e insumos agroquímicos (EHLERS, 2008). 

De acordo com a FAO, há 35 anos havia aproximadamente 1 bilhão de 

pessoas pobres e famintas, em países subdesenvolvidos, que não tinham o suficiente 

para comer, o equivalente a 50% da população mundial, número que caiu após a 

Revolução Verde, para 20% (MATOS, 2011). 

A ciência da biotecnologia está cada vez mais presente na vida das pessoas, 

passando assim, a ser uma estratégia para a sobrevivência humana e 

desenvolvimento das nações. Ela tem um papel fundamental na produção de 

alimentos ao permitir aumentar a produtividade, melhorar a qualidade nutricional e 

reduzir os custos dos produtos (MATOS, 2011). 

A revolução verde pode ser caracterizada como um paradigma tecnológico, 
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derivado da evolução de conhecimentos da química e da biologia que definem uma 

trajetória tecnológica na agricultura baseada no uso intensivo de insumos químicos, 

como fertilizantes e pesticidas, mecanização e melhoramento genético (ALBERGONI; 

PELAEZ, 2007).  

Devido aos impactos ambientais gerados como a erosão dos solos, 

contaminação da terra, água e alimentos com agroquímicos e a emissão de GEE, o 

processo de produção agrícola tradicional passou a ser questionado. 

Apesar de a revolução verde apresentar avanços da produção agrícola com 

aumento da produtividade, a intensificação do uso de insumos químicos representa 

risco significativo para a alimentação global, mudanças climáticas e a biodiversidade 

(ABRAMOVAY, 2012).  

A Agricultura Sustentável revela a crescente insatisfação com a agricultura 

moderna, que apesar de ter sido capaz de produzir alimentos em abundância, foi 

responsável por desequilíbrios econômicos, sociais e ambientais. Portanto, a 

insustentabilidade agrícola passou a indicar a necessidade de sistemas produtivos 

que, simultaneamente, conservem os recursos naturais e forneçam produtos mais 

saudáveis, sem comprometer os níveis tecnológicos já alcançados (ALBERGONE; 

PELAEZ, 2007). 

De acordo com Giansati (1998) a adoção de práticas sustentáveis, como as 

técnicas agrícolas alternativas utilizadas por pequenos produtores rurais, pode 

contribuir com ganhos econômicos e sociais, mesmo de curto alcance. Tecnologias 

simples como aproveitamento de resíduos orgânicos deixados após as colheitas 

(cobertura morta), compostagem e adubação orgânica, plantio em curvas de nível, 

entre outras, resultam em ganhos de produtividade e rebaixamento de custos de 

produção. Essas técnicas podem contribuir para diminuir a dependência dos insumos 

agrícolas industrializados (adubos químicos, fertilizantes etc.) e, associadas a 

práticas coletivas de comercialização, como as cooperativas, trazendo a inserção 

desses pequenos produtores no mercado. 

Veiga (2010) afirma que a sustentabilidade exige uma trinca de indicadores, 

pois ela só será bem avaliada se englobar a dimensão ambiental, do desempenho 

econômico e da qualidade de vida (bem-estar).  

O desenvolvimento sustentável e o respeito às políticas ambientais têm sido 

institucionalizados em diversos países pelos movimentos sociais e ambientalistas, e 
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pelos governos. Assim, surgem novos modelos organizacionais, vistos como os mais 

adequados para as organizações inovadoras sustentáveis. 

O mercado está cada vez mais dinâmico e competitivo, o que exige da pesquisa 

agropecuária avanços em diversificação, agregação de valor, produtividade, 

segurança e qualidade, com velocidade e eficiência cada vez maiores. Portanto, para 

se garantir a competitividade e a sustentabilidade da agropecuária frente às mudanças 

climáticas e à intensificação de estresses bióticos e abióticos previstos para as 

próximas décadas, serão necessários substanciais avanços em diversos campos do 

conhecimento científico e tecnológico (LOPES & CONTINI, 2012). 

Veiga (2015) traz um questionamento sobre o conceito de sustentabilidade e 

como as tecnologias são utilizadas para o aproveitamento dos recursos naturais. 

Quando os interesses econômicos se sobrepõem aos limites da natureza, teoria 

defendida por Robert M. Solow, tratando-a como se fosse ilimitada, ele denominou 

essa concepção como “sustentabilidade fraca”, já que o capital avança na substituição 

de recursos humanos e naturais. 

Por outro lado, a “sustentabilidade forte” é aquela em que a ciência econômica 

deve servir a um gerenciamento racional da finitude dos recursos produtivos, em 

sociedades com infinitas necessidades humanas. Nesta concepção as tecnologias 

direcionam-se à conservação dos recursos naturais que são escassos (VEIGA, 2015). 

A inovação tecnológica contemporânea, afirma Abramovay (2010), está cada 

vez mais orientada a colocar a ciência a serviço de sistemas produtivos que são 

altamente poupadores de materiais, de energia, e capazes de contribuir para a 

regeneração da biodiversidade. 

Segundo Souza Filho (2010), as tecnologias que podem ser classificadas como 

sustentáveis são aquelas que proporcionam simultaneamente a conservação 

ambiental e sistemas socioeconômicos mais justos, com relação à utilização de 

recursos. Podem se referir a práticas específicas como agricultura orgânica, plantio 

direto, manejo integrado de pragas, compostagem, adubação verde, rotação de 

culturas, controle biológico, pesticidas naturais, policultura etc. Ou podem ter um 

significado mais amplo como a agricultura alternativa, agricultura ecológica, 

agricultura sustentável de baixo uso de insumos externos etc. 

As formas sustentáveis de agricultura são caracterizadas pela adoção de 

práticas e tecnologias que usam técnicas integradas de manejo, que mantém a 
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integridade ecológica dentro e fora da propriedade; são flexíveis e adaptadas para 

locais específicos; preservam a biodiversidade; são lucrativas para os produtores a 

longo prazo e são economicamente eficientes sob o ponto de vista social (SOUZA 

FILHO, 2010). 

Essa temática se torna ainda mais relevante com a adesão voluntária do 

governo brasileiro em reduzir as emissões de GEE até 2020. No âmbito dessa adesão, 

o Brasil instituiu o Plano ABC (Agricultura de Baixo Carbono) como a principal 

estratégia para o desenvolvimento sustentável na agricultura, inclusive por meio da 

restauração de 15 milhões de hectares de pastagens degradadas. 

 

2.3. Plano ABC e os compromissos para a agropecuária brasileira 

O estudo das políticas públicas assim como as instituições, regras e modelos 

que regem sua decisão, elaboração, implementação e avaliação estão sendo 

repensados. Vários fatores têm contribuído para isto: a política restritiva de gastos, 

que passou a fazer parte das agendas de países em desenvolvimento; novas visões 

sobre o papel dos governos; o condicionamento de políticas públicas ao cumprimento 

do ajuste fiscal e o equilíbrio orçamentário entre receita e despesa (SOUZA, 2007). 

Existe uma diferenciação entre política pública e política social. Os estudos em 

políticas públicas concentram-se no processo e buscam responder às perguntas “por 

quê” e “como”. Os estudos em políticas sociais colocam o processo apenas como 

“pano de fundo” e concentram-se nas consequências da política, o que ela fez ou faz. 

O estudo da política social é relevante porque busca resolver os problemas da 

área e seus resultados, assim como trazer mudanças em vários setores da sociedade. 

Consequentemente, as políticas públicas repercutem na economia e na sociedade, 

por meio de inter-relações entre Estado, política, economia e sociedade. 

Questiona-se como as políticas públicas podem impulsionar o desenvolvimento 

econômico e promover a inclusão social e de grande parte de sua população. A 

política pública busca colocar o governo em ação, de forma a analisar essa ação e 

quando necessário, propor mudanças no rumo das mesmas.  

Souza (2007) afirma que o ciclo da política pública é formado dos seguintes 

estágios: definição de agenda, identificação de alternativas, avaliação das opções, 

seleção das opções, implementação e avaliação.  
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A definição de agenda é priorizada quando os governos seguem três fatores: 

primeiro é o reconhecimento e a definição dos problemas que afetam os resultados 

da agenda; segundo é focalizar a política, através da consciência coletiva, sobre a 

necessidade de se enfrentar um problema específico; e terceiro é focalizar os 

participantes, que são classificados em visíveis como políticos, mídia, partidos, grupos 

de pressão etc., e em invisíveis como os acadêmicos e a burocracia. 

Depois de desenhadas e formuladas, as políticas públicas se desenvolvem em 

planos, programas, projetos, bases de dados ou sistemas de informação e grupos de 

pesquisa. Após, colocadas em ação, ficam submetidas a sistemas de 

acompanhamento e avaliação. Para tanto, prescinde-se das instituições, aqui 

entendidas como as, “regras formais e informais que moldam o comportamento dos 

atores” (SOUZA, 2007, p. 82). As instituições e suas regras definem políticas e mudam 

a posição dos atores, dessa forma, influenciam os resultados das políticas públicas, 

como é o caso, por exemplo, do Plano ABC.  

A agricultura, dentre todas as atividades econômicas, é a mais dependente do 

clima e, consequentemente, é a mais sensível à sua mudança. Além de poder ser 

afetada negativamente, a agricultura e a pecuária são atividades que geram emissões 

de GEE para a atmosfera, principalmente aqueles compostos de carbono (CO2 e 

CH4) e de nitrogênio (N2O). Portanto, a agropecuária tem contribuído para o efeito 

estufa – um fenômeno natural que possibilita a vida humana na Terra – e, para o 

aquecimento global – causado pelas ações antrópicas –, ao mesmo tempo em que 

podem também sofrer as consequências destes fenômenos (EMBRAPA, 2018b). 

A adoção de sistemas agrícolas no Brasil, com base nas estratégias 

agropecuárias de baixa emissão de carbono, pode alterar a tendência crescente das 

emissões no uso da terra. Também pode aumentar a produção de alimentos para o 

período de 2016 a 2050 em 615 milhões de toneladas na área de terra expandida sob 

melhores práticas de manejo e em 55 milhões de toneladas de proteína animal (SÁ et 

al., 2017). 

O Plano ABC surgiu como um conjunto de ações que permitem reduzir ou evitar 

as emissões de GEE, com metas bem definidas e que foram estabelecidas em 

Copenhague durante a realização da 15ª Conferências das partes sobre o clima (COP 

15). Ele foi delineado em 2009, a partir das metas brasileiras e, criado oficialmente 

pelo decreto 7.390, de 9 de dezembro de 2010, e publicado em 2011 como plano 
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setorial de mitigação (FGV, 2017). 

O Plano ABC, denominado "Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às 

Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de 

Carbono na Agricultura", que é um dos planos setoriais estabelecidos em 

conformidade com a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) e como parte 

da estratégia do Estado Brasileiro na mitigação da emissão de GEE e no combate ao 

aquecimento global (EMBRAPA, 2013). 

As preocupações com as questões ambientais por parte do Estado estão 

voltadas principalmente para o aquecimento global e a possibilidade de mudanças 

climáticas nos próximos anos. O país tem tido relevância internacional com os 

compromissos voluntários de redução da emissão de gases de efeito estufa entre 

36,1% e 38,9% até 2020 (MAPA, 2012). 

O Plano ABC foi elaborado a partir de um intenso trabalho coordenado pela 

Casa Civil da Presidência da República, pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA) e pelo antigo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), 

com participação ativa e a representatividade da sociedade civil. Participaram de sua 

construção mais de 100 pessoas, de mais de 30 instituições governamentais, não 

governamentais e da iniciativa privada, que se dedicaram por mais de dezoito meses, 

a compor o texto e os compromissos do setor agropecuário para mitigação e 

adaptação às mudanças climáticas (MAPA, 2012). 

Além das propostas tecnológicas fundamentadas em estudos científicos, existe 

a necessidade operacional de treinamento para os principais atores que fazem parte 

da implantação do Plano que são: setor financeiro, extensionistas rurais e produtores. 

Assim, o Plano preconiza capacitação dos atores, financiamento para pesquisas e, 

principalmente, a necessidade do monitoramento das atividades, tendo em vista a 

parte financeira e a eficiência da captura de carbono (FGV, 2017). 

O Plano ABC é uma política pública composta de sete programas (Tabela 2) 

que tem como objetivo promover a ampliação da adoção de tecnologias agropecuárias 

sustentáveis com alto potencial de mitigação das emissões de GEE e combate ao 

aquecimento global. 
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Tabela 1 – PROGRAMAS DO PLANO ABC 
 

1. Recuperação de Pastagens Degradadas 
A recuperação de pastagens degradadas pode ser realizada através de semeadura, adubação e/ou 
manejo adequado, de forma que o solo passa a acumular carbono. 

2. Integração Lavoura Pecuária Floresta (iLPF) e sistemas agroflorestais (SAFs) 
São estratégias de produção sustentável que fazem parte da mesma área de atividades agrícolas, 
pecuárias e florestais, em cultivo consorciado, em sucessão ou rotacionados. 

3. Sistema de Plantio Direto (SPD) 
É o sistema de produção agrícola que segue três princípios básicos de manejo do solo:  
o não-revolvimento do solo, a cobertura permanente (morta ou viva) e a rotação de culturas. 

4. Fixação Biológica do Nitrogênio (FBN) 
É o processo pelo qual o gás Nitrogênio atmosférico é capturado por bactérias e convertido em 
nutriente para as plantas. Essa captura é realizada por bactérias do gênero Rhizobium ou 
Azorhizobium, que se encontram em simbiose com a planta, habitando nódulos em suas raízes. 

5. Florestas plantadas 
A plantação de florestas nas propriedades rurais tem vários objetivos, desde a complementação da 
renda do produtor a longo prazo, assim como aumentar a oferta de madeira para a indústria, fins 
energéticos, construção civil e outros. 

6. Tratamento de dejetos animais 
É a correta destinação dos efluentes originados da criação de animais. Dessa forma, os processos de 
biodigestão e compostagem trazem redução de custos de produção, porque evitam o consumo de 
energia, insumos químicos e reduzem os riscos para o ambiente. 

7. Adaptação a Mudanças Climáticas 
A confrontação às mudanças climáticas deve ser parte de um conjunto de políticas públicas  
de adaptação às alterações do clima. A estratégia é investir com mais eficácia na agricultura, 
promovendo sistemas diversificados e o uso sustentável da biodiversidade e  
dos recursos hídricos. 

Fonte: adaptada de FGV (2017). 

Para viabilizar a implantação das atividades previstas no Plano, o MAPA 

instituiu o Programa ABC com ações voltadas a oferecer incentivos econômicos e 

financeiros aos produtores (MAPA, 2012). 

Cada programa propõe a adoção de uma série de ações, como por exemplo, 

fortalecimento da assistência técnica, capacitação e informação, estratégias de 

transferência de tecnologia, dias de campo, palestras, seminários, workshops, 

implantação de Unidades de Referência Tecnológica (URTs), campanhas de 

divulgação e chamadas públicas para contratação de serviços de Assistência Técnica 

e Extensão Rural (MAPA, 2017). 

O governo federal, no início de cada ano-safra, estabelece o montante de 

recursos a ser disponibilizado aos produtores rurais, com taxas de juros mais atrativas 

ao crédito rural, equalizadas pelo Tesouro Nacional. Os prazos e as carências para o 

pagamento das operações são alinhados às atividades financiadas, podem chegar a 

quinze anos de prazo e oito anos de carência. O modelo de operação do Programa 

ABC estabelece como agentes financiadores de recursos o Banco do Brasil (BB) e o 
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Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), este último por 

meio de bancos credenciados no sistema de operações indiretas (FGV, 2017). 

Para garantir o cumprimento do principal objetivo do Programa ABC – a 

redução de emissões de GEE na atmosfera –, o produtor rural deve apresentar ao 

agente financeiro um projeto técnico passível de avaliação.  

A Tabela 3 mostra as condições de financiamento do Programa ABC por ano-

safra, desde 2010/11 até 2017/18. De acordo com o Observatório ABC (FGV, 2017), 

o principal investimento está sendo com a finalidade da recuperação de pastagens 

(ABC Recuperação), com 61% dos recursos contratados (R$ 1,104 bilhão).  

Em segundo lugar, com 23% do total dos investimentos e R$ 423 milhões 

contratados, está o plantio direto, tecnologia já bastante consolidada no Brasil. As 

atividades de sistemas integrados de produção (iLPF) e florestas plantadas contaram, 

respectivamente com 7% e 6% do total contratado. 

As formas sustentáveis de agricultura adotam práticas e tecnologias que usem 

técnicas integradas de manejo, que mantenham a integridade ecológica dentro e fora 

da propriedade; sejam flexíveis e adaptadas para locais específicos; preservem a 

biodiversidade; sejam lucrativas para os produtores a longo prazo e sejam 

economicamente eficientes sob o ponto de vista social (SOUZA FILHO, 2010). 

Tabela 2 – Condições de financiamento do Programa ABC por ano-safra 

Ano-
safra Taxa de juros Limite de crédito (R$) Prazo máximo Carência 

2010/11 5,5% a.a 1 milhão 12 anos 3 anos 

2011/12 5,5% a.a 1 milhão Até 15 anos Até 8 anos 

2012/13 5,0% a.a 1 milhão Até 15 anos Até 6 anos 

2013/14 5,0% a.a 
1 milhão ou 3 milhões para plantio 
comercial de florestas 

Até 15 anos Até 6 anos 

2014/15 
5,0% a.a 

ou 4,5% a.a ao 
peq. produtor 

2 milhões ou 3 milhões para plantio 
comercial de florestas 

Até 15 anos Até 8 anos 

2015/16 
8,0% a.a  

ou 7,5% a.a ao 
peq. produtor 

2 milhões para plantio comercial de 
florestas; 3 milhões para até 15 módulos 
fiscais e 5 milhões acima de 15 módulos 
fiscais 

Até 15 anos 
De 3 a 8 

anos 

2016/17 
8,0% a.a ou  

8,5% a.a 

2,2 milhões ou 3 milhões para plantio de 
florestas até 15 módulos fiscais e 5 
milhões acima de 15 módulos fiscais 

Até 15 anos 
De 3 a 8 

anos 

2017/18 7,5% a.a 
2,2 milhões ou 3 milhões para plantio de 
florestas até 15 módulos fiscais e 5 
milhões acima de 15 módulos fiscais 

Até 12 anos 
De 3 a 8 

anos 

Fonte: adaptada de FGV (2017). 
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 Um dos benefícios da recuperação das pastagens é o aumento da 

produtividade, uma vez que a quantidade de biomassa aumenta, é possível que a 

quantidade de cabeça de gado por hectare possa crescer.  

 No Brasil, a média da chamada capacidade de suporte de uma pastagem em 

unidade animal (UA, medida que corresponde a um animal de 450 kg) é de 0,4 por 

hectare (FGV, 2017). Com a técnica de recuperação de pastagem, ela pode chegar a 

1 UA/ha ou mais, aumenta a rentabilidade do produtor e diminui a necessidade de 

mais terras para pecuária, evitando dessa forma o desmatamento. Tal técnica é 

denominada poupa-terra. Além disso, os animais recebem uma dieta de melhor 

qualidade, reduzindo o tempo de abate. 

 A meta do Plano ABC é a recuperação de 15 milhões de pastagens degradadas 

até 2020, o que pode representar ao final do período numa redução de mais de 100 

milhões de toneladas de CO2. Assim, o potencial de mitigação no país é quatro vezes 

maior do que o contemplado no Plano ABC, já que existem em torno de 60 milhões 

de hectares de pastagens degradadas (FGV, 2017). 

Nas últimas décadas a perda de produtividade das pastagens no país, em 

razão do manejo inadequado e da falta de reposição de nutrientes do solo, tem 

comprometido a produtividade animal, contribuindo para abertura de novas áreas de 

vegetação nativa.  

Os sistemas de integração e os sistemas agroflorestais (SAFs) são estratégias 

que buscam efeitos sinérgicos entre os componentes do agroecossistema que 

contemplam quatro modalidades de sistema: integração Lavoura-Pecuária (iLP), 

Lavoura-Floresta (iLF), Pecuária-Floresta (iPF) e Lavoura-Pecuária-Floresta (iLPF) 

(FGV, 2017). 

A iLP consiste na exploração de atividades agrícolas e pecuárias, de forma 

integrada, em rotação ou sucessão, na mesma área e em épocas diferentes. Dessa 

forma o sistema integra os componentes lavoura e pecuária, permitindo que o solo 

seja explorado economicamente durante todo o ano, favorecendo o aumento na oferta 

de grãos, de carne e de leite a um custo mais baixo, devido ao sinergismo que se cria 

entre lavoura e pastagem (EMBRAPA, 2006). 

Alvarenga (2005) afirma que os objetivos desta técnica são a recuperação de 

pastagens degradadas onde, após dois ou três anos de cultivo de grãos, volta-se com 

a pastagem que vai aproveitar os nutrientes residuais das lavouras na produção da 
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forragem. Para evitar um novo ciclo de degradação, deve ser realizada uma adubação 

da pastagem recém implantada.  

Também é necessário melhorar as condições físicas e biológicas do solo com 

a pastagem na área da lavoura, já que as pastagens deixam grandes quantidades de 

palha sobre o solo, o que aumenta a matéria orgânica e contribui na melhoria da 

estrutura física do solo. Ela também é fonte de carbono para os microrganismos do 

solo, além disso, as raízes criam uma rede de canalículos no solo, que ajudam nas 

trocas gasosas e na movimentação descendente de água (ALVARENGA, 2005).  

Uma grande vantagem da iLP é a produção de pasto, forragem conservada e 

grãos para a alimentação animal na estação seca (silagem). A pastagem recuperada 

passa a contribuir em maior proporção na dieta dos animais e os grãos produzidos na 

fazenda que são usados na produção da própria ração, diminuindo a necessidade de 

aquisição externa no mercado. Como há ganhos em produtividade tanto das lavouras 

quanto das pastagens, menor demanda por defensivos agrícolas e melhor 

aproveitamento da mão-de-obra, dentre outros fatores, os custos de produção são 

reduzidos (ALVARENGA, 2005). 

O Plano ABC tem como meta promover a adoção da iLP em 4 milhões de 

hectares em todo o país, isso corresponde a uma redução de emissões de 18 milhões 

a 28 milhões de toneladas de CO2 ou mais (FGV, 2017). 

O Sistema de Plantio Direto (SPD) é a tecnologia mais indicada para a 

produção agrícola no Brasil e nos países de clima tropical. Apesar de utilizar a 

mecanização, esta tecnologia busca trabalhar de forma que preserve as 

características naturais do solo, através da cobertura permanente. 

A semente ou muda é colocada diretamente no solo não revolvido, usando-se 

desde implementos manuais até máquinas especiais ou adaptadas; é aberto um 

pequeno sulco na terra, de profundidade e largura suficientes para garantir boa 

cobertura e contato da semente ou muda com o solo (PECHE FILHO, 2005). 

A cada safra, há um ciclo operacional que produz impactos ambientais que 

devem ser avaliados. Cada operação deve ter bem definidos os procedimentos e 

padrões de desempenho baseados na qualidade e no desempenho ambiental 

adequados para o local de produção. 

Deve ser analisada a área onde vai ser instalado pela primeira vez o SPD. 

Antes de iniciar as operações deve-se verificar todas as áreas do terreno levando-se 
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em conta as encostas ou vertentes e identificar problemas do solo como a presença 

de processos erosivos, áreas compactadas, infestadas por plantas invasoras de difícil 

controle, nematoides, baixa fertilidade etc. (PECHE FILHO, 2005). 

Graças à cobertura permanente do solo, o processo SPD apresenta diversas 

vantagens que são maior controle da depauperação dos solos, devido a uma maior 

absorção das gotas da água da chuva, evitando assim o selamento superficial. 

A melhor época do ano para implantação do SPD em países tropicais é no 

outono quando as chuvas diminuem, e se consolida no verão. O principal fator de 

sucesso no SPD é a implantação e o manejo da cobertura do solo, que é obtida 

através da rotação das culturas, da utilização de adubos verdes e do aproveitamento 

dos resíduos da colheita. 

Até 2008, quando a meta do ABC foi calculada, existiam no Brasil 

aproximadamente 25 milhões de ha em plantio direto, nas culturas de soja, milho e 

trigo, especialmente nos estados do Sul, em São Paulo e no Mato Grosso do Sul. O 

plano ABC propõe expandir o SPD em mais 8 milhões de ha, principalmente nos 

demais estados do Centro-Oeste e no Nordeste, atingindo uma área total de 33 

milhões de ha (FGV, 2017).  

De acordo com o Observatório ABC (2017), a fixação biológica do Nitrogênio 

(FBN) tem papel importante na redução da emissão de GEE relacionados à fabricação 

e ao uso de adubos químicos, dos quais o Brasil é fortemente dependente. Nas etapas 

de produção e transporte de adubos nitrogenados, a emissão dos GEE decorrentes 

do consumo de energia fóssil representa entre 40% e 50% das emissões totais pelo 

uso de fertilizantes nas lavouras. Em média, o uso de 1 kg de fertilizante nitrogenado 

emite o equivalente a 10 kg de CO2. 

O ar constitui um suprimento abundante de N2 (gás que compõe 79% da 

atmosfera) elemento necessário para o desenvolvimento das plantas, porém, na forma 

gasosa o nitrogênio não está diretamente disponível para as plantas.  

Desse modo, a FBN é o processo pelo qual o gás N2 atmosférico é capturado 

por bactérias e convertido em nutriente para as plantas. A captura do nitrogênio é 

realizada por bactérias do gênero Rhizobium ou Azorhizobium, que se encontram em 

simbiose com a planta, habitando nódulos em suas raízes (FGV, 2017).  

A FBN pode ser chamada de “fábrica biológica”, por ter capacidade de suprir 

as necessidades de nitrogênio da planta, substituindo total ou parcialmente a 
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adubação nitrogenada (FGV, 2017).  

Um exemplo de sucesso é a produção de soja no Brasil, que está relacionada 

ao processo de fixação biológica, capaz de fornecer todo o nitrogênio necessário à 

planta, mesmo para variedades de alto rendimento. Sua utilização resulta em uma 

economia anual com fertilizantes nitrogenados em torno de US$ 7 bilhões. A 

inoculação de lavouras de feijão com bactérias selecionadas por pesquisadores 

também tem resultado em rendimentos duas vezes maiores do que a média nacional, 

o que pode gerar uma economia anual de US$ 500 milhões. A tecnologia também 

está sendo desenvolvida para gramíneas como o milho, o trigo e o arroz e está em 

fase de testes com a cana-de-açúcar e a braquiária (FGV, 2017). 

O Programa ABC tem como meta a implementação da FBN na produção de 5,5 

milhões de ha, o que equivale à redução de 10 milhões de toneladas de CO2 até o 

ano de 2020. 

Com relação ao plantio florestal, o plano ABC tem como compromisso nos 

próximos dez anos no Brasil, o reflorestamento com espécies dos gêneros Pinus e 

Eucalyptus, de 3 milhões de ha. Por meio desta meta, ao final de dez anos a 

contribuição do setor será de reduzir, respectivamente, o equivalente entre 8 milhões 

e 10 milhões de toneladas de CO2, sequestrando-o na biomassa das árvores. No 

primeiro momento do Plano ABC, o que se pretende é reflorestar com Pinus e 

Eucalyptus. Em associação ao plano setorial de siderurgia, que está previsto no 

decreto 7.390/2010, até o ano de 2020 possa atingir 5 milhões de ha em florestas 

plantadas, uma ampliação de 50% em relação à área plantada atualmente (FGV, 

2017).  

Com relação ao Programa de tratamento de dejetos, o Plano ABC tem como 

proposta disponibilizar a agricultores, cooperativas e associações que trabalham nas 

cadeias da suinocultura, bovinocultura e avicultura os investimentos e a infraestrutura 

necessários para a adoção de tecnologias de tratamento de dejetos animais, 

contribuindo assim para a redução da emissão de GEE, bem como a geração de 

renda. A meta é o manejo de 4,39 milhões de m3 de dejetos de animais até 2020, o 

que levará a uma redução de emissões de aproximadamente 6,9 milhões de toneladas 

de CO2 (FGV, 2017).  

As mudanças climáticas têm trazido sérias consequências globais como 

alterações na distribuição das chuvas, na temperatura e outros fatores sobre o ciclo 
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das culturas e da vegetação, podendo resultar em safras menores e produtos de 

menor qualidade.  Essas transformações além de trazer prejuízos para a agricultura 

e podem colocar em risco a segurança alimentar e a permanência dos agricultores no 

campo.  

A confrontação às mudanças climáticas deve ser parte de um conjunto de 

políticas públicas de adaptação às alterações do clima. A estratégia é investir com 

mais eficácia na agricultura, promovendo sistemas diversificados e o uso sustentável 

da biodiversidade e dos recursos hídricos, com apoio ao processo de transição, 

garantia de geração de renda dos produtores, organização da produção e a pesquisa 

(recursos genéticos e melhoramento, recursos hídricos, adaptação de sistemas 

produtivos, identificação de vulnerabilidades e modelagem), dentre outras iniciativas 

(MAPA, 2012). 

O detalhamento das metas regionais das ações deverá ser feito com base no 

mapeamento de vulnerabilidades, de oportunidades e/ou investimentos e do perfil 

social das diferentes regiões, reconhecendo prioridade de atuação no segmento da 

agricultura familiar. 

A avaliação é um instrumento importante na gestão pública para análise do que 

está sendo feito pelo Estado, visto a necessidade de prestar contas à sociedade. 

Ramos (2012) afirma que a avaliação é uma importante ferramenta para melhorar a 

eficiência dos gastos públicos, da qualidade da gestão, do controle social sobre a 

efetividade da ação do Estado e pela divulgação de resultados das ações de governo. 

Organismos internacionais de cooperação e financiamento como o Banco 

Mundial e a ONU, nas últimas décadas têm realizado propostas metodológicas de 

avaliação. Dessa forma, a avaliação permite aos gestores de políticas públicas, 

desenvolverem políticas mais consistentes, com melhor utilização de recursos e 

resultados (RAMOS, 2012). 

A avaliação constitui-se na determinação de valor de uma atividade, programa 

ou política, um julgamento tão sistemático e objetivo quanto possível, efetuado por 

avaliadores internos ou externos. Ao incorporar elementos valorativos e de 

julgamento, a avaliação contempla aspectos qualitativos, não se confundindo com o 

mero acompanhamento das ações governamentais (RAMOS, 2012). 

Isso permite decidir se uma política deve continuar sendo implementada, caso 

esteja realizando mudanças nos sistemas econômico e social de acordo com os 
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resultados planejados, alterada ou mesmo extinta. 

De acordo com Ramos (2012), as questões que devem ser respondidas pelos 

estudos de avaliação são: em que medida os objetivos propostos na formulação do 

programa-projeto são ou foram alcançados? Como o programa funciona? Quais os 

motivos que levam ou levaram a atingir ou não os resultados? 

A avaliação de impacto tem como principal desafio demonstrar que os 

resultados levantados estão casualmente relacionados aos produtos do programa 

proposto.  

Na classificação de Figueiredo e Figueiredo (1986, p.115), tanto a avaliação de 

processo quanto a de impacto podem chegar às seguintes conclusões: 

a) O resultado esperado é alcançado. 

b) Um resultado não esperado é produzido, sendo, porém, positivo. 

c) Resultados do tipo a) e b) ocorrem e são positivos no curto prazo, mas podem ser 

negativos no médio e no longo prazo. 

d) O resultado esperado é atingido no que se refere aos membros da população-alvo, 

isto é, cada indivíduo melhorou sua situação com a política pública; no entanto, em 

médio prazo, a categoria social a que esses indivíduos pertencem, ou passam a 

pertencer, piora. 

e) O resultado esperado não é alcançado e nenhum outro resultado é produzido. 

f) Um resultado não esperado ocorre, sendo, porém, negativo. 

Segundo Ramos (2012), a avaliação de processos é realizada durante a 

implementação de um programa, e procura detectar, periodicamente, as dificuldades 

que ocorrem durante o processo, a fim de se efetuarem correções ou adequações. 

Assim, são identificados os verdadeiros conteúdos do programa, se estão 

sendo realizados conforme o previsto, se estão atingindo o público-alvo e se os 

benefícios estão sendo distribuídos corretamente. É necessário também, identificar 

os fatores que influenciaram a implementação do programa, estimulando mudanças, 

quando necessárias. Após a implementação do programa, deve-se avaliar se houve 

sucesso ou fracasso em termos efetivos de mudança das populações beneficiadas. 
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3. METODOLOGIA  

3.1 Área de estudo 

A área de estudo refere-se ao município de Nova Crixás, uma vez que, segundo 

os dados do Banco Central, foi o município goiano que mais celebrou contratos e 

valores do Programa ABC, especificamente o programa de recuperação de pastagens 

degradadas, nos últimos cinco anos (BACEN, 2018). 

O município de Nova Crixás possui uma área territorial de 7.302,226 km² e uma 

população estimada de 12.791 pessoas (IBGE, 2018). Situado a 289 metros de 

altitude tem as seguintes coordenadas geográficas: Latitude: 14° 6' 17'' Sul, Longitude: 

50° 20' 23'' Oeste (CIDADE BRASIL, 2018). A região caracteriza-se por estar 

associada à Mesorregião do Noroeste Goiano e à Microrregião de São Miguel do 

Araguaia (Figura 7). 

 

Figura 7 – Localização de Nova Crixás 
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A partir da década de 1960, muitos pecuaristas e fazendeiros migraram para a 

região, vindos do sul de Goiás, de Minas Gerais e de São Paulo, impulsionados e 

beneficiados pelo Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) (BARREIRA, 1997). 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o 

município de Nova Crixás surgiu na década de 1970, quando a família de José Alves 

Moreira, de Minas Gerais, adquiriu terras na região para a prática da agricultura. 

Posteriormente, com a notícia das terras férteis, pessoas foram atraídas para trabalhar 

nas lavouras, e José Alves decidiu doar parte de suas terras para abrigar essas 

famílias. Logo depois, descobriu-se que as terras não eram apropriadas para o plantio, 

o que desencadeou o interesse para investimentos na pecuária (IBGE, 2018). 

 Outro fator que influenciou o fluxo migratório foi a construção da rodovia GO-

164 (antiga Estrada do Boi) e, ao mesmo tempo, a existência de terras apropriadas à 

pecuária. Em princípio de 1971, o atalho e as máquinas chegavam às barrancas do 

Rio Crixás-Mirim, definindo a estrada que passaria pela fazenda de José Alves (IBGE, 

2018). 

Ao longo da Estrada do Boi formaram-se novos povoados, que mais tarde se 

transformaram em cidades, dentre as quais destacam-se Nova Crixás e São Miguel 

do Araguaia, ligadas à atividade agropecuária (BARREIRA, 1997). 

A partir da década de 1980, mediante a estruturação das estradas e incentivos, 

a pecuária se consolida, a vegetação natural começa a ser substituída por forrageiras 

e o gado passa a dominar a paisagem. Dessa forma, a atividade que prevalece na 

região é a pecuária bovina extensiva de corte, que é caracterizada pela criação do 

gado solto na vegetação natural, que geralmente são pastagens plantadas 

(BARREIRA, 1997). 

 

3.2 Materiais e Métodos  

Do ponto de vista metodológico esta pesquisa contempla quatro (04) etapas, 

sendo elas: de levantamento bibliográfico, documental, cartográfico e de campo 

(Figura 8).  
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Figura 8 – Fluxograma da Metodologia 

 

Fonte: Elaboração da autora (2019). 

 

3.2.1 Levantamento Bibliográfico 

Na revisão bibliográfica buscou-se apresentar o cenário agropecuário nacional 

e na região de estudo, com informações econômicas, produtivas, da utilização das 

terras e características dos estabelecimentos agropecuários, para isso, foram 

pesquisados dados na EMBRAPA, IBGE, MAPA e LAPIG. 

Foi realizado um estudo sobre as pastagens e sua importância para a produção 

bovina, a expansão da pecuária no território brasileiro e as características do Bioma 

Cerrado, que predomina no estado de Goiás. 

Relacionaram-se os conceitos de sustentável, sustentabilidade e 

desenvolvimento sustentável, com a observância de seus vários aspectos, 

contrapondo, quando necessário, com as teorias econômicas, visto a relevância 

desses temas para a avaliação da política pública ‘Plano ABC’.  

Também foram expostos temas relacionados a políticas públicas, formas de 

aplicabilidade, a necessidade de políticas públicas direcionadas à sustentabilidade, e 

o Plano ABC como plano setorial de mitigação e seus programas. 
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3.2.2 Levantamento Documental  

A pesquisa documental foi realizada junto ao Banco Central do Brasil, por meio 

do levantamento de contratos do Programa ABC. O Banco Central é uma autarquia 

federal que faz parte do Sistema Financeiro Nacional. Dentre suas principais 

atribuições estão: a condução das políticas monetária, cambial, de crédito e de 

relações financeiras com o exterior; a regulação e a supervisão do Sistema Financeiro 

Nacional (SFN) e a administração do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) e os 

serviços do meio circulante (BACEN, 2018). 

O levantamento dos contratos foi realizado para os municípios do estado de 

Goiás, referentes à concessão de crédito do Programa ABC e se efetivou a partir do 

acesso ao site do Banco Central (BACEN). O acesso às informações se deu a partir 

do fluxograma detalhado na Figura 9. 

 

Figura 9 – Fluxograma de levantamento de contratos no BACEN 

 

Fonte: Elaboração da autora (2019). 

 

Foram selecionados os programas: ABC - Programa para Redução de Efeito 

Estufa e FNO-ABC referentes ao período de 2013 a 2018. Os dados referentes ao 

número de contratos e valores foram organizados, tabulados e estão analisados nos 

resultados desta dissertação.  

Foram levantadas informações junto às instituições responsáveis pela 
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implementação do Plano ABC como MAPA, EMBRAPA e o Observatório ABC. O 

MAPA coordena a Comissão Executiva Nacional do Plano ABC, é responsável por 

monitorar e acompanhar periodicamente a implementação do Plano ABC e propor 

medidas de superação a eventuais dificuldades que aconteçam no decorrer do 

processo. A Embrapa, por seu turno, faz parte da Comissão Executiva Nacional do 

Plano ABC, mas também participa dos Grupos Gestores Estaduais (GEE) incumbidos 

de promover a coordenação e a articulação do Plano Setorial da Agricultura nos 

estados (MAPA, 2019). 

O Observatório ABC desempenha papel fundamental no debate da 

implementação do Plano ABC, uma vez que monitora suas ações, desenvolve estudos 

técnicos para subsidiar e facilitar o diálogo com stakeholders, avalia a adesão à 

agricultura de baixo carbono no país, por meio de análises de financiamento do 

Programa ABC e disponibiliza as informações numa plataforma digital (FGV, 2017). 

Para fins de identificação do tamanho das propriedades rurais do município de 

Nova Crixás foi realizado um levantamento de dados a partir de registros do Cadastro 

Ambiental Rural (CAR). Para os dados do CAR foi aplicada a classificação do Instituo 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). 

De acordo com o INCRA (2018), os imóveis rurais são classificados em relação 

ao tamanho da área em: Minifúndio é o imóvel com área de 1 módulo fiscal ou inferior; 

pequena propriedade que é o imóvel com área entre 1 e 4 módulos fiscais; média 

propriedade com área entre 4 e 15 módulos fiscais; e, grande propriedade com área 

maior que 15 módulos fiscais. Essa classificação definida pela Lei 8.629, de 25 de 

fevereiro de 1993, leva em conta o módulo fiscal (e não apenas a metragem), que 

varia de acordo com cada município. No município de Nova Crixás, cada módulo fiscal 

é de 60 ha (INCRA, 2018). 

Utilizou-se também, resultados do Censo Agropecuário 2017 do IBGE, para 

identificar o número de estabelecimentos agropecuários, efetivo de animais e 

utilização das terras no estado de Goiás e em Nova Crixás.  

 

3.2.3 Levantamento Cartográfico  

O levantamento cartográfico foi realizado com o intuito de adquirir informações 

do meio físico e do uso e cobertura do solo. Com relação ao meio físico enfatizaram-

se informações de relevo referentes à declividade e informações pedológicas. Quanto 
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ao uso e cobertura do solo, foi realizada uma análise temporal de 2013 e 2018 

contemplando não só o uso e cobertura como também o grau de preservação das 

APPs e os índices de vegetação para os períodos seco e chuvoso dos referidos anos. 

 

3.2.3.1 Meio físico 

A declividade e tipos de solos podem ter uma influência muito direta sobre a 

vocação de uso do solo e também sobre suas formas de manejo.  Sendo assim, para 

a elaboração do mapa de declividade foi utilizado o modelo digital terreno (MDT), do 

Shuttle Radar Topography Mission (SRTM), com resolução espacial de 30 metros. O 

MDT foi processado em ambiente de sistema de informação geográfica (SIG), 

especificamente utilizando o software ArcGis 10.1. Inicialmente utilizou-se a 

ferramenta fill, a fim de corrigir ou preencher ausência ou erro de dados e, depois 

utilizou-se  

a ferramenta slope para gerar a declividade e posteriormente foi realizado o 

fatiamento das faixas de declividade utilizando a proposta da Embrapa (1979). 

Para a aquisição dos dados pedológicos, utilizou-se a base de dados da 

Agência Goiana de Assistência Técnica, Extensão Rural e Pesquisa Agropecuária 

(EMATER), de 2017, disponibilizada com escala de 1:250.000. A legenda do mapa 

de solos foi simplificada, adotando-se até o terceiro nível categórico. 

 

3.2.3.2 Uso e cobertura do Solo 

O processamento das informações do uso e cobertura do solo se deu por meio 

de dados compilados do Terraclass, os quais foram refinados a partir de inspeção 

visual com o uso de imagens obtidas pelo satélite Landsat 8 (com 30 metros de 

resolução espacial), em 27 de julho de 2013 e em 25 de julho de 2018 como 

demonstrado na Carta Imagem (Apêndice 1). As áreas que apresentaram 

modificação de uso foram editadas manualmente. A legenda dos mapas de uso e 

cobertura do solo seguiram o padrão que o próprio Terraclass apresenta.
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A inserção dos dados de hidrografia baseou-se no macrozoneamento 

agroecológico e econômico do estado de Goiás (MACROZAEE), de 2014. A partir da 

espacialização da rede hidrográfica foram gerados buffers para delimitação das Áreas 

de Preservação Permanente (APPs) seguindo as determinações do Código Florestal, 

que em seu Art. 4o, considera APP as faixas marginais de qualquer curso d’água 

natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito 

regular, em largura mínima de:  

 

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de 
largura; b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 
(dez) a 50 (cinquenta) metros de largura; c) 100 (cem) metros, para os cursos 
d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura; d) 
200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 (duzentos) 
a 600 (seiscentos) metros de largura; e) 500 (quinhentos) metros, para os 
cursos d’água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros (BRASIL, 
2012). 

 

Os maiores rios foram medidos por imagem e ferramentais da plataforma 

Google Earth Pro (Tabela 3). Para gerar os dados de situação de preservação das 

APPs, foi realizada uma intersecção entre os dados de largura das áreas de 

preservação com os dados de uso e cobertura do solo, dos anos de 2013 e 2018. 

 

Tabela 3 – APPs de acordo com a largura dos rios 

Rios Largura do rio Largura da APP 

Rio Araguaia Entre 50 e 200 metros 100 metros 

Rio Crixás Açu Entre 50 e 200 metros 100 metros 

Rio Crixás Mirim Entre 10 e 50 metros 50 metros 

Rio do Peixe Entre 10 e 50 metros 50 metros 

Rio Jacaré Entre 10 e 50 metros 50 metros 

Rio Espingarda Entre 10 e 50 metros 50 metros 

Demais rios Menores que 10 metros 30 metros 

Nascentes --- 50 metros 

Fonte: Elaboração da autora (2019). 

 

Os pivôs de irrigação identificados nas imagens foram refinados com 

informações do Instituto Mauro Borges (IMB, 2018). A inserção de informações 

referentes às unidades de conservação do município (APA Meandros do Araguaia e 

RPPN Jaburu) foram inseridas com base nas informações do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e do Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio).  
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3.2.3.3. NDVI  

O Normalized Difference Vegetation Index (NDVI) é uma importante fonte de 

informação sobre o vigor e as condições de vegetação. Esse índice combina 

medições de reflectância de diferentes espectros magnéticos a respeito da cobertura 

da vegetação (CAMPBELL, 1996). O índice de vegetação da diferença normalizada 

(NDVI), leva em consideração as respostas dos alvos na faixa do vermelho (0,6 – 0,7 

μm) e do infravermelho próximo (0,7 – 1,1 μm), pois uma vegetação vigorosa tem 

absorção maior de radiação na faixa de 0,6 – 0,7 μm e refletem fortemente a radiação 

na faixa de 0,7 – 1,1μm. Já uma vegetação menos vigorosa ou seca apresentaria 

respostas de absorção menor na faixa do vermelho e refletem menos na faixa do 

infravermelho próximo.  

A expressão dos processamentos para obtenção dos dados de NDVI é: 

NIR + RED 

NIR – RED 

O NDVI varia entre -1 a 1, sendo valores próximo a 1 resposta de alvos com 

maior índice de vegetação, um exemplo é a vegetação nativa densa. Por outro lado, 

valores próximos a -1 significam respostas de alvos com menor incidência ou sem 

vegetação, como é o caso, por exemplo, da presença de água.    

Na Figura 10 está uma amostragem das imagens de NDVI referentes aos anos 

de 2013 e 2018, onde: 1 e 2. Área de agricultura – esta área teve uma diminuição da 

qualidade ou podendo representar pousio da área da vegetação.3 e 4. Área com 

conversão de pastagem para agricultura e também de agricultura para pastagem, a 

área com agricultura apresenta menor NDVI devido a quantidade de biomassa, já a 

área de pastagem apresenta o NDVI um pouco maior devido a presença de 

vegetação rasteira.5 e 6. Área com pivôs – os pivôs por serem irrigados apresentam 

resposta de NDVI maiores, pois a cultivo tem seu máximo de vigor devido à água. 

Variações podem indicar pousio da área ou que o piquete de pastagem, pois recém 

utilizado. 
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Figura 100 – NDVI 

 
Fonte: SOUZA, J. R. B. (2019) 

 

3.2.4 Levantamento de campo  

O levantamento de campo foi realizado nos dias 07, 08 e 09 de dezembro de 

2018, no município de Nova Crixás. Nessa visita foram realizados voos guiados por 

Veículo Aéreo não Tripulado (VANT), inspeções visuais e entrevistas semiestrutradas, 

com o objetivo da validação dos mapas.  

Para validação dos mapas foram feitas descrições em 33 pontos de observação 

onde foram tomadas as coordenadas e, realizados registros fotográficos. Em pontos 

específicos foram realizados sobrevoos com o drone Phantom e observadas questões 

relativas à declividade, solos, tipo de cobertura do solo e estado da cobertura, 

sobretudo quando se tratava de pastagens.  

As inspeções visuais foram realizadas para observar a paisagem da região e 

avaliar, principalmente, as condições das pastagens, se estavam em estado de 

degradação, com espécies invasoras, cupinzeiros ou se tais pastagens estavam 

preservadas e com disponibilidade de biomassa.  

Quanto à realização das entrevistas a entes públicos, profissionais de 

assistência técnica e produtores da região, foi utilizado um questionário 

semiestruturado (Apêndice 3) com o objetivo de levantar informações a respeito da 

condução do processo de implantação do Plano ABC na região.  
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

4.1. Cenário Agropecuário no Estado de Goiás 

O estado de Goiás está situado na região Centro-oeste do país, com uma área 

de 340.106 km², sendo o sétimo em extensão territorial. Predomina o clima tropical, 

com a presença de duas estações bem definidas: um verão úmido e um inverno seco, 

cujas médias de temperaturas variam entre 18º e 26ºC. O índice pluviométrico 

acontece entre os meses de setembro a abril, oscila entre 1.200 a 2.500 mm, 

ocorrendo chuvas mais concentradas no verão (IMB, 2019). 

O estado de Goiás representa a nona economia brasileira com um PIB de 

R$189 bilhões (estimativa de 2017), que representa 2,8% do PIB nacional. O setor 

de serviços (comércio atacadista e varejista, atividades imobiliárias) movimenta 

65,5% do fluxo de produção, o setor industrial participa com 24,5% e o agropecuário 

com 10,4% (IMB, 2019). 

Apesar de ter uma participação inferior, o setor agropecuário é de grande 

importância para a economia goiana, pois dele deriva a agroindústria, uma das 

atividades mais relevantes do estado, na produção de carnes, derivados de leite e de 

soja, molhos de tomates, condimentos e outros itens da indústria alimentícia, assim 

como na produção sucroenergética. 

  Além disso, a agropecuária também é uma atividade econômica importante 

para Goiás, uma vez que a produção de carnes e grãos impulsiona as exportações 

que somaram, em 2017, US$ 6,9 bilhões de dólares. As exportações estão voltadas 

a produtos básicos, sobretudo commodities: complexos de soja e de carne, milho, 

cobre e ferroligas, principalmente (IMB, 2019). 

O estado é o quarto produtor nacional de grãos com uma produção em torno 

de 22,8 milhões de toneladas o que representa 9,5% da produção de grãos brasileira. 

A agricultura é diversificada e composta principalmente por: soja, sorgo, milho, cana-

de-açúcar, feijão, tomate, entre outros produtos (IMB, 2019). 

No cenário nacional, a pecuária goiana é altamente expressiva e posiciona o 

estado entre os maiores produtores do país. O rebanho bovino é o 2º no ranking 

brasileiro e é formado por 22,8 milhões de cabeças, com participação de 10,6% no 

efetivo nacional. 
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A suinocultura e avicultura também se encontram consolidadas, principalmente 

na região Sudoeste Goiano. O estado se posiciona, em ambas, no 6º lugar no ranking 

nacional, cuja produção representa 5,0% e 5,3% da produção brasileira, 

respectivamente. O efetivo desses rebanhos cresceu muito a partir dos anos 2000 

com a vinda de grandes empresas que atuam no setor de carnes. (IMB, 2019). 

No ano de 2015, como apresentado no mapa do Atlas Agropecuário (Figura 

11), destacaram-se como maiores produtores de rebanho bovino os municípios de 

Nova Crixás com um efetivo de rebanho de 738.647 cabeças e em segundo lugar o 

município de São Miguel do Araguaia com 560.620 cabeças (SIEG, 2015). 

 

Figura 111 – Efetivo do rebanho bovino de Goiás de 2015 

 
Fonte: Atlas do estado de Goiás. SIEG (2015). 

 

No cenário nacional o estado tem-se destacado como produtor de gado bovino. 

No ano de 2017 ficou em segunda colocação no ranking nacional com uma produção 

total de 17.268.103 milhões de cabeças de gado, perdendo apenas para o estado de 

Mato Grosso (IBGE, 2018). 

O número dos estabelecimentos agropecuários do estado de Goiás (Tabela 4) 

a partir do censo de 1975 até o último censo de 2017, apresentou um aumento para 

152.089 estabelecimentos rurais, com uma área total de 26.362.901 de hectares 

(IBGE, 2017). 
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Tabela 4– Número e área dos estabelecimentos agropecuários - Goiás 

Dados estruturais 1975 1980 1985 1995-1996 2006 2017 

Estabelecimentos 111.903 110.652 131.365 111.791 135.692 152.089 

Área total (ha) 27.689.998 29.185.339 29.864.104 27.472.648 26.136.081 26.362.901 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2017. 

 

A utilização das terras (ha) de acordo com os censos agropecuários realizados 

pelo IBGE no período entre 1975 e 2017 no estado, demonstraram que as áreas de 

pastagens naturais foram diminuindo no decorrer dos anos, as pastagens plantadas 

não tiveram muitas alterações nos últimos 10 anos (Tabela 5). 

 

Tabela 5– Utilização das terras (ha) em Goiás 

Utilização das terras           1975        1980        1985   1995-1996        2006       2017 

Lavouras permanentes 76.744 121.980 62.974 55.787 251.836 250.790 

Lavouras temporárias 2.484.350 3.104.289 2.865.225 2.119.066 3.535.060 4.662.812 

Pastagens naturais 21.712.529 20.578.467 9.569.989 5.137.285 3.149.576 2.803.653 

Pastagens plantadas 7.451.634 10.843.662 11.324.595 14.267.411 12.688.744 12.254.994 

Matas naturais 6.369.257 6.888.654 2.828.529 3.774.654 5.694.288 5.603.709 

Matas plantadas 24.799 78.601 83.630 72.652 81.740 145.161 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2017. 

 

No ano de 2017, a área total de pastagens naturais foi de 2.803.653 hectares 

e de pastagens plantadas 12.254.994 hectares, isso significa que há mais pastagens 

plantadas em relação às naturais, acontecimento que teve início a partir do ano de 

1985. Outro fato que se percebe é que a partir do ano de 1975 é que as lavouras 

temporárias sempre predominaram na utilização das terras e tiveram um aumento de 

46,72% num período de 42 anos (IBGE, 2017). 

A produção do rebanho bovino do estado de Goiás e do município de Nova 

Crixás, em número de cabeças, a partir do ano 2000 até o ano 2016, onde tanto a 

produção nacional como do município demonstraram uma tendência crescente no 

decorrer desses anos (Tabela 6).  

Do ano de 2000 até o ano de 2016, a produção do rebanho bovino em Goiás 

teve um crescimento de 19,60% e a do município de Nova Crixás apresentou um 

crescimento de 35,06%, nesse período de 16 anos.  
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Tabela 6– Produção do rebanho bovino 

Ano Goiás Nova Crixás 

2000 18.399.222 488.840 

2001 19.132.372 497.400 

2002 20.101.893 656.097 

2003 20.178.516 656.670 

2004 20.419.803 676.340 

2005 20.726.586 660.930 

2006 20.646.560 690.665 

2007 20.471.490 715.350 

2008 20.466.360 716.100 

2009 20.874.943 737.585 

2010 21.347.881 744.960 

2011 21.744.650 710.000 

2012 22.045.776 752.900 

2013 21.580.398 700.000 

2014 21.538.072 751.000 

2015 21.887.720 738.647 

2016 22.879.411 752.833 

Fonte: IBGE, Pesquisa da Pecuária Municipal (2017). 

 

Constata-se nesse período de 16 anos a tendência de crescimento a longo 

prazo, da produção do rebanho bovino, sendo que no ano de 2016, Nova Crixás foi 

responsável por 3,30% da produção do estado (Figura 12). 

 

Figura 122 – Produção bovina em Goiás 

 

Fonte: IBGE, Pesquisa da Pecuária Municipal (2017). 
 

 

Devido à necessidade de investimentos nas atividades agropecuárias, o crédito 
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rural é de fundamental importância e influência para os produtores na recuperação do 

solo, na aquisição de máquinas e equipamentos, assim como novas tecnologias. 

O crédito rural é um influente instrumento de intervenção governamental sobre 

as práticas do setor agropecuário, com o objetivo de minimizar os impactos negativos 

sobre o meio ambiente. 

Segundo o Banco Central (2018), o Crédito Rural é o suprimento de recursos 

financeiros, por instituições do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), para 

aplicação exclusiva nas finalidades e condições estabelecidas no Manual de Crédito 

Rural (MCR), cujos beneficiários são os produtores rurais (pessoa física ou jurídica), 

cooperativas de produção agropecuária, associações de produtores rurais, 

agroindústria etc.  

Com relação ao Programa ABC, diante do cenário nacional, percebe-se que, 

apesar do recurso ser disponibilizado pelo governo, em âmbito nacional, as 

contratações do Programa ABC sempre estiveram abaixo dos valores oferecidos 

(Figura 13). 

 

Figura 133 – Valores disponibilizados e valores contratados do Programa ABC: 
Brasil 

 

Fonte: Banco Central (2018). 

 

A partir do ano 2014 tanto os valores disponibilizados assim como os valores 

contratados sofreram redução, sendo que no ano de 2018 o valor disponibilizado pelo 

governo foi de R$2,13 bilhões e os valores contratados totalizaram de R$ 1,04 bilhões 

(BACEN, 2018). 
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Um dos fatores que acabaram influenciando nos valores disponibilizados pelo 

Programa ABC e, consequentemente, na redução do número e valores de contratos 

é o contexto político e econômico que o Brasil vem passando nos últimos cinco anos. 

A partir de 2014, o país viu-se imerso numa recessão econômica o que afetou 

negativamente seu Produto Interno Bruto (PIB). Em 2015 a economia teve um recuo 

de 3,8%, em 2016 de 3,6%, em 2017 de 1% e em 2018 de 1,1% (IBGE, 2019).  

Diversos fatores políticos agravaram esta crise, como o escândalo de 

corrupção da Petrobrás em 2015 e o impeachment da presidente Dilma Rousseff em 

2016. A Petrobrás teve elevados investimentos de recursos públicos, mas não teve a 

produtividade esperada (BBC Brasil, 2015). Assim sendo, o risco país aumentou e as 

ações começaram a cair, isso acabou afetando o mercado, elevando a taxa de juros 

e, consequentemente, reduzindo a produção e o consumo (BARBOSA FILHO, 2017).  

O agronegócio acabou sendo afetado diretamente, com o escândalo da 

operação “Carne Fraca” no ano 2017, no qual a Polícia Federal descobriu 

irregularidades de diversas empresas como JBS e BRF, como o pagamento de 

propinas a fiscais para a liberação de produtos sem a fiscalização sanitária 

necessária, incluindo carnes impróprias para o consumo (EL PAÍS, 2017). 

 A JBS uma das principais empresas envolvidas no escândalo tornou-se a 

maior empresa produtora de carne bovina do mundo, mas, mesmo utilizando-se de 

recursos públicos do BNDES envolveu-se com corrupção. Outra empresa afetada foi 

a BRF, a maior exportadora de frango do mundo, que foi investigada por apresentar 

irregularidades no frigorífico de Mineiros (Goiás), por uso de material impróprio na 

fabricação de alimentos (EXAME, 2018). 

O escândalo fez com que grandes importadores mundiais de carne como a 

União Europeia e a China anunciassem restrições à entrada de carne brasileira em 

seus territórios (EL PAÍS, 2017). Portanto, a credibilidade da procedência das carnes 

ficou abalada no mercado internacional de exportações, o que acabou afetando 

também o mercado nacional, levando à redução da demanda e da produção do 

agronegócio. 

Os valores totais do Programa ABC da linha de recuperação de pastagens que 

foram contratados no estado de Goiás, foram disponibilizados pelo BACEN somente 

a partir do ano 2014 até 2018, por este motivo não consta o ano de 2013, período 

considerado desta pesquisa (Figura 14).  
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Figura 144 – Valores contratados do Programa Recuperação de Pastagens: 
Estado de Goiás 

 

Fonte: Banco Central (2018). 
 

No ano de 2014 o crédito totalizou R$1.621.181,34, no ano de 2015 

R$96.555.809,87, no ano de 2016 foram R$197.727.406,72, em 2017 

R$133.017.803,87 e, em 2018 o valor total de contratos foi de R$54.844.309,52 

(BACEN, 2018). A partir de 2014 os contratos aumentaram até alcançar seu auge no 

ano de 2016, e a partir desse momento houve um declínio nos valores contratados 

junto ao BACEN. 

Foram identificados e segmentados, anualmente, os contratos dos municípios 

goianos com os maiores valores anuais de contratações do Programa ABC 

correspondentes aos anos de 2013 até 2018 (Apêndice 2). Os contratos foram 

classificados de acordo com a origem de suas atividades: agrícola e pecuária, sendo 

que ambas se destinam à linha de recuperação de pastagens (Tabela 7).  

Tabela 7 – Contratos do Programa ABC no Estado de Goiás 

Ano Município Atividade No Contratos Valor 

2013 Catalão Agrícola 36 19.395.459,42 

    Pecuária 3 349.725,00 

    Total 39 19.745.184,42 

2014 Ipameri Agrícola 20 35.479.809,32 

    Pecuária 7 707.816,00 

    Total 27 36.187.625,32 

2015 Nova Crixás Pecuária 69 27.482.324,91 

2016 Nova Crixás Agrícola 1 850.000,00 

    Pecuária 30 11.126.835,25 

    Total 31 11.976.835,25 

2017 Nova Crixás Agrícola 12 8.938.320,06 

    Pecuária 7 7.110.000,00 

    Total 19 16.048.320,06 

2018 Nova Crixás Pecuária 10 7.800.000,00 
Fonte: Banco Central (2018).       
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Em 2013 o município de Catalão teve uma participação com um total de 39 

contratos que totalizaram R$19.745.184,42 e o município de Nova Crixás que ficou 

em segundo lugar com um total de 67 contratos que totalizaram um valor de 

R$16.642.400,72 (Apêndice 2). 

No ano de 2014, o município de Ipameri destacou-se com um total de 27 

contratos e um valor total de R$36.187.625,32. O município de Nova Crixás ficou em 

segundo lugar novamente, que, com um total de 74 contratos – quase o triplo de 

contratos do primeiro colocado – financiou R$26.482.830,27. 

Verificou-se que a partir do ano de 2015 o município de Nova Crixás lidera a 

captação de recursos no Programa ABC. Nesse respectivo ano, com 69 contratos, 

voltados à produção pecuária, totalizou um valor de R$ 27.482.324,91. 

No ano de 2016 tanto em Nova Crixás, como nos demais municípios goianos 

esses valores começaram a diminuir. Nova Crixás ficou em primeiro lugar sendo 1 

contrato agrícola no valor de R$ 850.000,00 e 30 contratos de pecuária no valor de 

R$11.126.835,25, totalizando um valor de R$11.976.835,25. 

Em 2017 Nova Crixás continuou na liderança na tomada de créditos do 

Programa ABC. Conforme consta na tabela 7, os valores de investimento para os 

contratos agrícolas aumentaram, sendo 12 contratos no valor de R$ 8.938.320,06, 

mas os contratos de pecuária reduziram para 7 e compreenderam o valor de R$ 

7.110.000,00. Todos os investimentos totalizaram um valor de R$16.048.320,06.   

Em 2018 Nova Crixas novamente continua na liderança dos municípios 

tomadores de recursos no Programa ABC e, embora só tenha ocorrido contratos na 

atividade de pecuária, os mesmos totalizam 9 contratos no valor de R$6.800.000,00. 

Dessa forma, pode-se observar que partir do ano de 2015 e nos anos seguintes 

de 2016, 2017 e 2018, o município de Nova Crixás manteve a liderança nos valores 

contratados totalizando um montante de R$ 91.332.635,53 do Programa ABC, 

especificamente o Programa de Recuperação de Pastagens, demonstrando a 

relevância da atividade pecuária na região. 

 

4.2. Cenário Agropecuário em Nova Crixás 

De acordo com os dados do MapBiomas (2018) no período de 1985 até 2017, 

pode-se observar que ocorreu um aumento da área de pastagens Nova Crixás, 

passando de 259.265 hectares para 459.232 hectares, o que representa um 



 

60 

 

crescimento de 43,55% num período de 32 anos (Figura 15).  

Figura 155 – Uso do solo em Nova Crixás 

 

Fonte: MapBiomas (2018). 

 

Segundo o MapBiomas (2018) a agricultura também apresentou expressivo 

crescimento, passando de uma área de 5,64 hectares no ano de 1986 para 11.133,91 

hectares no ano de 2017. A área correspondente às florestas naturais apresentou 

redução no período de 1985 até 2017, de 133.725,6 hectares ou o equivalente a 

38,1% (Figura 15). 

A produção de animais no município de Nova Crixás, referente ao ano de 2016, 

está distribuída em vários tipos: bovino, vaca ordenhada, bubalino, caprino, equino, 

galináceo, galinha, suíno e matriz (Tabela 8). Pode-se observar que o efetivo de 

rebanho bovino, no município, foi de 752.833 cabeças. 

 

Tabela 8 – Produção de animais Nova Crixás - 2016 

Tipo Efetivo do Rebanho (Cabeças) 

Bovino 752.833 

Vaca ordenhada     6.850 

Bubalino        400 

Caprino        150 

Equino     8.500 

Galináceo   26.750 

Galinha   13.300 

Suíno     5.150 

Matriz     1. 200 
Fonte: IBGE (2016). 
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De acordo com os dados levantados do Mapbiomas (2018), no ano 2000 a 

produção bovina foi de 488.840 cabeças de rebanho bovino e no ano de 2016 foram 

752.833 cabeças, o que representa um crescimento de 35% num período de 16 anos 

(Figura 16). 

 

Figura 166 – Produção do rebanho bovino em Nova Crixás 

 

Fonte: IBGE, Pesquisa da Pecuária Municipal (2017). 

 

Constatou-se que Nova Crixás destaca-se tanto como o maior município 

produtor de rebanho bovino, mas também como o que mais realizou contratos do 

Programa de recuperação de pastagens em Goiás, do Programa ABC. 

De acordo com os dados levantados junto ao BACEN (2018), a partir de 2015, 

os valores contratados do Programa ABC de recuperação de pastagens foram 

diminuindo até o ano de 2018 (Figura 17).  

 

Figura 177 – Contratos a partir de 2015 do Programa Recuperação de Pastagens 

 

Fonte: adaptado dos dados do Banco Central (2018). 
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Constatou-se que Nova Crixás destaca-se tanto como o maior município 

produtor de rebanho bovino, mas também como o que mais realizou contratos do 

Programa de recuperação de pastagens em Goiás do Programa ABC, apesar dessa 

redução de contratos e valores nos últimos anos. 

Com os dados dos contratos celebrados do Programa ABC (BACEN, 2018), 

foram realizados os mapas de contratos referentes à atividade pecuária (Figura 18) e 

à atividade agrícola (Figura 19) referentes ao período de 2013 a 2018. 

Observando-se os mapas dos contratos por município do estado de Goiás do 

Programa ABC para a atividade pecuária, os anos que celebraram mais contratos 

foram 2013 e 2014, com um intervalo de 61 a 65 contratos anuais e no ano de 2015 

foi o auge de contratos com um intervalo de 66 a 69 contratos (Figura 18). 

Nova Crixás liderou em número de contratos da atividade pecuária durante o 

período de 2013 a 2018, com exceção do ano de 2017 onde o município de Porangatu 

teve a liderança com 16 contratos. Embora em 2017, Nova Crixás tenha liderado no 

número de contratos da atividade de agricultura, com 12 contratos, o que demonstra 

que o Programa ABC não se mostrou atrativo para o agronegócio voltado a agricultura 

nesse período (Figuras 18 e 19). 

O maior volume de contratos da atividade de agricultura ocorreu no ano de 

2013 com 36 contratos no município de Catalão e no ano de 2014 foram 37 contratos 

no município de Jataí (Figura 19). 

No período analisado de 2013 a 2018, dos 246 municípios do Estado de Goiás, 

verificou-se que 214 municípios realizaram contratos da linha de créditos de 

recuperação de pastagens degradadas, totalizando um valor total de R$ 1 bilhão e 

690 milhões de Reais. 

Nesse mesmo período entre 2013 e 2018, Nova Crixás totalizou 257 contratos 

para linha de recuperação de pastagem degradada somando um montante de 96 

milhões de reais. 
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                                  (a)                                                                                                      (b)                                                                                                    (c) 
 

   
                                             (d)                                                                                                     (e)                                                                                                      (f) 
 
Figura 18 – Quantidade dos contratos por município do estado de Goiás do programa ABC para atividade pecuária durante os anos de 2013 (a), 2014 (b), 2015 (c), 2016 (d), 2017 (e) e 2018 (f). 
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(a)                                                                                                    (b)                                                                                                   (c) 

 

   
                                                 (d)                                                                                                     (e)                                                                                                      (f) 
 
Figura 19 – Quantidade dos contratos por município do estado de Goiás do programa ABC para atividade agrícola durante os anos de 2013 (a), 2014 (b), 2015 (c), 2016 (d), 2017 (e) e 2018 (f).
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4.2.2. Substrato do meio físico 

Foram desenvolvidos os mapas de declividade e os tipos de solo da região, 

por entender que estes temas têm influência direta sobre a vocação do uso da área 

e também sobre as formas de manejo. 

Verificou-se que no mapa de declividade do município predomina relevos 

planos e levemente ondulados, ou seja, com declividade entre 0 e 8%. Existe um 

alinhamento pontual no sentido sudoeste-nordeste com relevo variando de 

fortemente ondulado para escarpado (Figura 20). 

As condições topográficas mostraram-se totalmente favoráveis à prática da 

atividade agropecuária. Essas características topográficas do município somadas à 

influência fluvial do Rio Araguaia, respondem diretamente pela configuração 

pedológica da área, onde existe uma grande influência dos processos hidromórficos. 

A hidromorfia é o processo de transformação pela água, como a área está 

localizada na planície do Araguaia, é uma área mais baixa onde o nível freático 

costuma estar mais próximo à superfície do solo, então acontece um tipo de 

encharcamento maior da região, em alguns locais mais permanentes, outros com 

oscilação e isso vai responder pela formação dos solos, que são influenciados por 

esse processo hidromórfico. 
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Figura 20 – Mapa de Declividade e Solos 
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A hidromorfia, portanto, está relacionada à presença de Gleissolos, 

imediatamente às margens do Araguaia de onde também se estende uma grande 

faixa de Plintossolos Argiluvicos, predominando na porção Norte a Noroeste 

acompanhando o alinhamento do rio Crixás-Açu onde destaca-se uma pequena faixa 

de Plintossolos Háplicos.  

Existem Plintossolos Pétricos Concrecionados que foram cartografados na 

região Sul e Sudeste do município onde estão os topos mais elevados (Figura 19). 

Latissolos vermelhos e Latissolos vermelho-amarelos ocupam a porção central 

do município. Muito pontualmente, existe uma área de Neossolo associada a uma 

área de escarpados. 

Os Latossolos são sabidamente solos muito apropriados para atividades 

agropecuárias e em virtude de serem muito profundos e permeáveis, e por estarem 

localizados em relevos planos e suaves ondulados, podendo ser intensivamente 

cultivados, se forem calcariados e fertilizados. Eles necessitam de aplicação de 

fertilizantes e correção da acidez para manter a fertilidade a níveis adequados de 

matéria orgânica (COELHO et al., 2014). 

Os Plintossolos hidromórficos e Gleissolos, por estarem relacionados a áreas 

permanentemente encharcadas, apresentam mais limitações de uso, até porque 

estão associados a um ambiente geomorfológico e pedológico muito sensível à 

degradação mecânica do solo, maior suscetibilidade à contaminação hídrica, 

principalmente se o manejo agropecuário envolver uso de agrotóxicos. 

Na escala de mapeamento utilizado neste trabalho, verifica-se que a faixa de 

Gleissolos apresenta cobertura vegetal natural preservada. 

A área de Plintossolo Pétrico em geral está associada ao relevo plano e não 

costuma apresentar grandes dificuldades para a implantação da monocultura e 

agropecuária, exceto pela presença mais marcante de pedregosidade. 

Além disso, tem que se destacar que esses solos em geral estão associados 

à área de recarga da bacia hidrográfica, por estarem em áreas altas e planas. No 

município de Nova Crixás, esses solos estão sendo massivamente antropizados para 

a exploração da agropecuária. 
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4.2.3 Dinâmica de uso e cobertura do solo 

De acordo com os dados de registros do CAR o número de propriedades do 

município é de 651, desses sendo 271 de grande propriedade, 205 de média 

propriedade, 80 de pequena propriedade e 95 minifúndios (Figura 21).  

Dessa forma, pode-se observar que a maioria dos imóveis rurais é de grandes 

propriedades, provavelmente pela atividade desenvolvida na região, na maior parte 

que é a pecuária. 

 

Figura 211 –  Tamanho das propriedades (CAR) 2018 de Nova Crixás 
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Com relação ao uso do solo, as características foram classificadas observando-

se as seguintes informações: 

- Agricultura: Extensas áreas cultivadas, sem a presença de vegetação nativa, há a 

presença de pivôs centrais. Nas imagens de satélites, é caracterizada por formas 

geométricas, como círculos para os pivôs, retângulos para agricultura de cultura anual. 

- Pastagens: é caracterizado por largas áreas com presença de poucas arvores, em 

algumas áreas estão próximas às APP’s, são utilizadas para o pastoreio de gado. Por 

imagens de satélites, não tem a presença de formas geométricas, também é possível 

visualizar áreas de bebedouros e alguns sulcos característicos de caminhos de gado. 

- Natural: Áreas com vegetação, sendo as áreas de preservação permanente, áreas 

de reserva legal e outras. Por imagens de satélites, essas áreas são caracterizadas 

em grandes áreas homogêneas e também nas proximidades dos cursos hídricos. 

- Urbano - Áreas com construções nas cidades. Por imagens de satélites, essas áreas 

são caracterizadas por grande extensão com coloração cinza. 

- Pivôs – Áreas utilizadas para o cultivo irrigado, caracterizado por formas circulares. 

Com base no Terraclass, do ano de 2013, é possível verificar que houve áreas 

comprometidas, as áreas de cobertura vegetal natural do município foram convertidas 

em pastagens e agricultura. Boa parte da cobertura vegetal natural do município foi 

convertida para áreas de agropecuária, sobretudo para áreas voltadas para 

pastagens que ocupam mais de 68% da área total. 

Observa-se que as maiores manchas de cobertura vegetal natural se 

encontram na região noroeste, provavelmente por estarem próximas da APA 

Meandros do Araguaia e a Reserva de Proteção Natural Pontal do Jaburu. As demais 

manchas referentes à cobertura vegetal natural estão associadas às áreas que a 

legislação prevê como áreas de preservação permanente, sendo a cobertura vegetal 

natural do município 27,4%.  

Passando para as informações de uso e cobertura do solo, verifica-se que no 

ano de 2018, comparando-se com o ano de 2013, ocorreu uma diminuição na 

cobertura vegetal natural de 4,3% e um aumento das áreas de agricultura 2,6%. O 

número de pivôs era de 10 no ano de 2013 e passou para 15 em 2018, o que 

representa um aumento de 50% (Figura 22). 

  No ano de 2018 a agricultura aumentou principalmente nas áreas localizadas 

na região leste e sudoeste do município.  
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Figura 222 – Mapa de Uso e Cobertura do Solo 
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4.2.4 Áreas de preservação permanente (APPs) 

Uma característica da região de Nova Crixás é que seu território faz divisa ao 

Oeste com o estado do Mato Grosso, tendo o Rio Araguaia como divisor. Os muitos 

rios, riachos e córregos do município fazem parte da Região Hidrográfica do Rio 

Araguaia e da Bacia Hidrográfica do Rio Tocantins a montante da Foz Rio Araguaia. 

Na região leste encontra-se o rio Crixás-Mirim e na região nordeste o rio Crixás-Açu 

(MMA, 2006). 

O município possui duas áreas de conservação ambiental, uma é a fazenda 

Pontal do Jaburu e a outra área é Meandros do Araguaia. A Área de Proteção 

Ambiental - APA dos Meandros do Rio Araguaia teve sua criação legal decretada em 

2 de outubro de 1998, possui uma área de extensão de 359.194 hectares e 

compreende as várzeas situadas nos rios Araguaia, Crixás-Açu, Verde e Cristalino, 

as águas interiores e áreas lagunares e lacustres, bem como as planícies de 

inundação e demais sítios especiais situados em suas margens, nos Estados de 

Goiás, Mato Grosso e Tocantins, nos respectivos Municípios de Nova Crixás e São 

Miguel do Araguaia, Cocalinho e Araguaçu (ICMBio, 2018). 

A segunda área identificada, é uma fazenda cujo nome é Pontal do Jaburu, ela 

é uma Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN e está localizada no 

município de Nova Crixás divisa com Mato Grosso e tem uma área de 2.904 ha e a 

área total do imóvel é de 3.872 hectares e cujo proprietário é Tito Livio Mundim. Ela 

foi reconhecida como RPPN pela Portaria No 38 de 26 de Junho de 2000 (ICMBio, 

2018). 

Analisando-se a situação das APPs de 2013 para 2018 verifica-se um aumento 

das áreas não preservadas de 5%. Nota-se que os rios maiores que são o Araguaia 

e o rio Crixás aparentam ter maiores áreas preservadas por também apresentarem 

APPs maiores que as demais segundo a lei, em comparação aos córregos menores 

do município, que aparentam ter menos áreas de preservação por estarem 

localizados em propriedades privadas (Figura 23). 
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Figura 233 – Mapa das APPs 
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Muito embora as áreas de preservação vegetal natural estejam relacionadas 

às APPs, ao fazer uma análise mais detalhada, estabelecendo um buffer de 30 

metros, que é o que a legislação determina para drenagem de pequeno porte, com 

base nas imagens no mapa de uso do solo, é possível verificar que as APPs não 

estão integralmente preservadas do ponto de vista do dossel de cobertura.  

É possível verificar em 2013 uma área de APP de 29% e em 2018 esse 

percentual aumenta para 34% das áreas de APP, que não está com seu dossel de 

cobertura integralmente preservado. A metodologia utilizada para observar se as 

APPs estão conservadas é a metodologia dossel de cobertura, é sabido que o sub-

bosque está degradado, não existe cerceamento dessas áreas, existe o pisoteamento 

do gado nas bordas, mas que não foi alvo deste trabalho.  

Fazendo-se uma comparação do mapa de uso com a situação das APPs dos 

últimos 5 anos, percebe-se que houve uma supressão da vegetação natural de 4,3% 

e um aumento das áreas não preservadas de 5%, o que significa que provavelmente 

há uma correlação e que a supressão pode ter sido feita nessas áreas de APPs. 

Pode-se afirmar que não houve recuperação da pastagem apenas utilizando 

essa pequena variação de percentual com relação à supressão da vegetação natural, 

que essa supressão esteve relacionada à supressão das áreas das APPs. 

Pode ser que essas áreas não preservadas que aumentaram estejam 

relacionadas à supressão devido a uma expansão sutil das áreas convertidas para 

pastagens e agricultura. 

 

4.2.5 Resultados Mapas NDVI 

As figuras 23 e 24, ilustram as variações de índice de vegetação no município 

de Nova Crixas, nos anos de 2013 e 2018, respectivamente, nas estações seca e 

chuvosa. Os menores valores são representativos de áreas de corpos hídricos e os 

maiores de vegetação com alta produção de clorofila, especialmente vegetação 

nativa densa. A área em coloração azul é representativa de água. Os valores do 

intervalo 0 a 0,10, representam área muito exposta ou sob a presença de areia. As 

áreas com coloração marrom, com valores variando 0,11 a 0,20, no período seco, 

representam área descobertas, sendo que as mesmas podem ser áreas que estão 

em pousio. Os valores entre 0,21 a 0,60 equivalem a área de pastagens, levando em 

consideração os dados de uso do solo. Os valores entre 0,61 a 1, são valores 
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referentes a vegetação nativa densa ou a pivôs de irrigação com cultivo, devido à 

presença constante de água e a alta produção de clorofila. Os principais valores do 

NDVI para 2013 e 2018, no período seco concentram-se nos intervalos de 0,31 a 

0,40. Em 2013, este intervalo compreende 29,9% da porcentagem de NDVI e em 

2018 corresponde a 32,8%, ou seja, houve um aumento de 2,9%, o que, quando 

relacionado com o mapa de uso e cobertura do solo, compreendem as áreas de 

pastagens. 

As pastagens, que normalmente na estação seca correspondem aos intervalos 

de 0,31 a 0,40, tendem a apresentar um aumento do índice de vegetação no período 

chuvoso, expressando dessa forma a importância das chuvas para a produtividade.  

Nos mapas NDVI referentes à estação seca (Figura 24) no ano de 2013, nos 

intervalos de 0,01 a 0,30 houve um total de 13,3% e no ano de 2018 houve um total 

de 10,8%, o que representa uma redução de 2,5% das áreas descobertas, num 

período de 5 anos. 

Nos mapas NDVI referentes à estação chuvosa (Figura 25), em maio de 2013, 

nos intervalos de 0,01 a 0,30 houve um total de 1,5% e, no ano de 2018 houve um 

total de 1,1%, o que representa uma redução de 0,4% num período de 5 anos das 

áreas descobertas ou degradadas. 

Dessa forma, percebe-se uma diferença dos percentuais de solo exposto dos 

mapas de NDVI da estação chuvosa que são menores do que os percentuais de solo 

exposto da estação seca. Uma das características da estação chuvosa é a 

capacidade da recuperação do vigor da vegetação, há mais cultivos nesse período e 

de fato haverá uma quantidade menor de solo descoberto.  

A partir da ferramenta de NDVI não houve o incremento esperado de análise, 

provavelmente por apresentar escalas muito diferentes das imagens (1:100.000) o 

que significa uma limitação para fazer análise de pastagens degradadas.  
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Figura 244 – Mapa NDVI (Estação Seca) 
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Figura 255 – Mapa NDVI (Estação Chuvosa) 
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4.2.6 Detalhamento dos voos com drone PHANTOM e registros fotográficos 

Nos dias 07, 08 e 09 de dezembro de 2018 foi realizada uma visita de campo 

no município de Nova Crixás, com o objetivo de validação de mapas e entrevistas 

semiestruturadas. 

Inicialmente realizou-se uma entrevista informal semiestruturada (Apêndice 3) 

onde foram convidados os representantes do Sindicato Rural, da Secretaria da 

Agricultura, Agrodefesa, Emater e um consultor técnico. Mas, no dia combinado da 

reunião, compareceu apenas um representante do Sindicato Rural e o representante 

da Emater. 

Apesar de o município de Nova Crixás ser tradicionalmente líder produtor de 

pecuária bovina, está ocorrendo uma alteração no padrão produtivo na região, com a 

ampliação da produção agrícola, mas que ainda apresenta resistência dos produtores 

devido aos elevados investimentos já realizados, como instalações e infraestrutura 

que o produtor já fez direcionados para a atividade pecuária. 

A segurança financeira da pecuária, o tamanho das propriedades (a maioria 

são de grande porte), assim como o conforto e facilidade de administrar à distância 

(já que grandes proprietários não moram na região) são fatores que favorecem o 

produtor a se manter na atividade, o que representa uma característica de um perfil 

mais conservador, que não quer arriscar na mudança de atividade. 

Por outro lado, devido à desvalorização da arroba do boi e aumento de custos, 

empreendedores novos na região estão investindo na agricultura, principalmente de 

soja, devido à lucratividade por área, que está maior que a pecuária.  

Em Nova Crixás foram visitadas duas propriedades, uma localizada na região 

mais ao norte do município e outra mais ao sul, nas quais os pastos identificados 

foram das espécies Mombaça (Megathyrsus maximus), Braquiária (Brachiara 

decumbens) e Massai (Panicum maximum).  Apenas a inspeção visual realizada pelo 

perito, em campo, demonstra ser insuficiente, já que aparentemente o pasto próximo 

às cercas estava bem conservado, mas com a visualização no interior das 

propriedades, com o uso do drone, verificou-se a presença de pastagens degradadas 

através das imagens. 

Uma das propriedades visitadas, localizada ao norte do município, é 

considerada referência em termos de produção agrícola e pecuária, tanto por outros 
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produtores quanto pelo representante do sindicato rural que participou da pesquisa. 

Devido à incorporação de práticas de integração lavoura e pecuária (iLP), a 

propriedade é considerada exemplo de sustentabilidade e de incorporação 

tecnológica como é o caso dos pivôs de irrigação e da estação meteorológica, dentre 

outros. Ressalta-se que o referido proprietário tomou recursos do Programa ABC e 

do FCO e investiu em tecnologias produtivas.  

O Programa ABC é visto como mais uma opção de linha de crédito, além das 

linhas já disponíveis do BNDES e do FCO. Não é uma linha de crédito que chama a 

atenção por conta das práticas sustentáveis de produção. O Programa ABC não 

impulsionou uma mudança no uso do solo na região. Pelo contrário, os produtores 

têm resistência em buscar o Programa ABC, uma vez que é considerado mais 

burocrático que o FCO devido à exigência de elaboração e acompanhamento de 

projeto técnico, e apresenta muitas restrições e burocracias no trâmite bancário.  

Segundo os respondentes, o FCO apresenta menor burocracia na liberação do 

recurso e atende às necessidades da região. Além disso, o próprio Banco do Brasil 

estimula os empresários rurais a usarem o FCO, na linha de empréstimo, facilitando 

a aplicação dos recursos pelos proprietários. 

Os bancos privados Santander e Bradesco, que também são repassadores dos 

recursos do Programa ABC, segundo os respondentes, disponibilizam esses recursos 

de forma muito mais ágil que o Banco do Brasil, uma vez que liberam os recursos a 

partir das garantias oferecidas pelos clientes. 

A forma como se realiza o manejo das pastagens, ressalta a presença ou não 

das técnicas de recuperação de pastagens, como é o caso da divisão do pasto, se 

são feitos corredores, bebedouros, correção do solo etc. Essas técnicas são 

realizadas devido à preocupação com a produtividade, em aumentar a produção por 

área. Por conseguinte, em sua maioria, o produtor busca por investimentos a custos 

mais baixos, como o crédito rural oficial. 

Existem poucos confinamentos na região, sendo 4 de grande porte (acima de 

10.000 cabeças). Na pecuária extensiva a produtividade é em média 2,5 cabeças/ha. 

As pastagens encontram-se degradada, havendo necessidade em investir na 

recuperação das pastagens e aumento da produtividade. 

Com relação a projetos de integração, não foi pleiteado recurso para essa linha 

específica (iLP ou iLPF) pelos produtores, além disso na região constatou-se, durante 
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a inspeção de campo, que não existe integração, existem algumas iniciativas da 

entrada da agricultura e um pequeno fragmento de plantação de eucaliptos a nível 

experimental, muito mal manejado, pelas falhas que foram identificadas pelas 

imagens aéreas.  

O interesse do empresário em relação ao plantio de eucaliptos é totalmente 

financeiro, visto que planeja destinar 50% da produção para lenha no secador (uso 

próprio) e o restante será destinado para venda em madeireiras da região. A produção 

precisa de 6 anos para lenha e 9 anos para serraria. 

Nos últimos anos, o uso do solo se ampliou na região de Nova Crixás, com a 

expansão da produção agrícola (soja, milho, sorgo) com o objetivo de ser incorporada 

à cadeia produtiva da pecuária. 

Além disso, estão sendo realizados investimentos na linha de processamento 

de grãos gerando silagem e ração para abastecer a parte de confinamento de gado 

da região, para redução de custos. 

Na fazenda tida como referência, o empresário investe na agricultura com o 

plantio de soja, embora continue com a atividade pecuária com criação de gado de 

corte em sistema de confinamento e semiconfinamento. O produtor acredita na 

produção agrícola também como um complemento à cadeia produtiva da pecuária.  

De acordo com o referido empresário o Plano ABC teve um papel importante 

para a região, ele fez 3 financiamentos do Programas ABC e afirma que os grandes 

produtores vizinhos também captaram o recurso, o que, segundo ele, acabou 

influenciando na adoção de técnicas de recuperação de pastagens. Ele acredita que 

o Plano ABC tem potencial caso disponibilize mais recursos. E, complementa, a cana 

de açúcar da região sul de São Paulo vai trazer a agricultura para a região de Nova 

Crixás, o município está ultrapassando a agricultura em Itaberaí. 

A soja teve grande adaptação em Nova Crixás e o período mais frio, que é de 

maio a agosto é o mais apropriado para o cultivo e a produção abastece grandes 

empresas como Granol (Anápolis) e Cargill. Além disso, está investindo na 

armazenagem da soja (silos) e maquinário para processamento dos grãos (moagem). 

O farelo da soja é produzido para consumo dos confinamentos próprios e de 

propriedades vizinhas. 

Existem fazendas especializadas apenas no confinamento, como é o caso da 

Fazenda Conforto e, para as quais a tecnologia de produção é totalmente 
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diferenciada em termos de uso do solo. Contudo, há também proprietários que 

mesmo na prática extensiva de gado, adotam algum tipo de confinamento durante o 

processo de manejo do rebanho com vistas a otimizar os ganhos de produtividade. 

A outra fazenda visitada, ao sul do município, contou com o auxílio do 

programa Goiás Rural com a realização do replantio de árvores como Angico, 

Jenipapo e Mangas. Há 2 anos ocorreram fortes vendavais na região (tornado) que 

derrubaram aproximadamente 30 árvores da propriedade e viram a necessidade do 

plantio de novas espécies para recompor a paisagem da propriedade. 

A propriedade trabalha com pecuária bovina, sendo 980 matrizes 

(inseminação), cria e engorda.  O confinamento possui 700 cabeças e é realizado o 

recolhimento de bezerros no confinamento para o pasto crescer durante 40 dias em 

pousio e os bois ficam 90 dias.  

A produção é vendida para a JBS (frigorífico Mozarlândia) que recolhe o gado. 

Toda a negociação do gado é realizada à vista com o frigorífico, porque o dono já 

teve problemas com outro frigorífico de Araguari por falta de pagamento, problema 

que também foi relatado por outro fazendeiro. 

A propriedade também possui uma plantação de seringueiras com 

espaçamento de 3 x 6 metros e possui 60 mil unidades. Um agrônomo de Goianésia, 

faz a coordenação da produção do látex (extração) e repassou as orientações de 

como realizar o plantio como, espaçamento, adubação do solo. O preço de venda é 

de R$ 2,25 o quilo e não está compensando financeiramente devido ao custo da mão-

de-obra. 

O milho utilizado na propriedade é adquirido da fazenda considerada referência 

no município (região norte), que é utilizado tanto para cultivo (serão plantados 14 

hectares) quanto triturado para complementar a silagem para a alimentação do gado 

durante a estação seca. 

Um consultor técnico e produtor da região afirmou que a Embrapa não faz falta 

na região porque não se faz presente e o conjunto de ações da Embrapa no município 

é insuficiente. Quando o Plano ABC foi instituído, uma das entidades de 

representação seria a própria Embrapa, já que foi qualificada com o papel da 

transferência de tecnologia. Segundo os respondentes, nesta região, por algum 

motivo, não existe uma relação estreita entre a Embrapa e os produtores. 
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Apesar disso, a Embrapa teve um papel relevante na produção de soja na 

região, graças à adaptação da semente para o solo ácido, num ambiente de Cerrado. 

Existe um mercado muito forte que é o mercado de insumos agrícolas. A 

iniciativa privada, em sua maioria, empresas multinacionais que vendem os insumos, 

conseguem alcançar muito bem os produtores, porque elas estão vislumbrando o 

lucro. 

Parte de publicitação do Plano ABC, como os dias de campo, para chegar ao 

produtor o governo não fez. Não há incentivo por parte do Estado, nem recursos 

disponíveis para que essas ações aconteçam e é onde a iniciativa privada se faz 

presente, pois sabe que tem a demanda de mercado, ela disputa com outros 

concorrentes, e diante da fragilidade do Estado ela entra preenchendo esses vazios. 

 Para realização da visitas e dias de campo são necessários muitos recursos, 

deslocamento, hospedagem, profissionais qualificados etc. o que representa muito 

esforço para pouco interesse na região, não há essa aproximação por parte das 

instâncias públicas, devido a fatores estruturais e financeiros. 

Uma das grandes dificuldades identificadas para a concretização dessa 

pesquisa foi o envolvimento do público alvo, no caso os produtores e os 

representantes de instituições, os quais, muitas vezes por não vislumbrarem a 

pesquisa como um tema relevante para a região, não demonstraram interesse de 

participar e colaborar. 

Após a realização da visita de campo nas propriedades da região, verificou-se 

que a maioria das pastagens estão degradadas. Os produtores não investem na 

recuperação das pastagens porque consideram isso oneroso. 

Por outro lado, ao realizar os voos com o drone PHANTOM, pode-se constatar 

o estado das pastagens, de forma mais detalhada. A própria inspeção de campo, em 

alguns momentos pode levar ao engano o observador, porque em algumas 

propriedades as pastagens próximas às cercas estavam em bom estado, mas, 

posteriormente, com o VANT constatou-se que nas áreas mais adentro das 

propriedades as pastagens estavam degradadas. Dessa forma a ferramenta de VANT 

mostrou-se mais eficaz na análise dos resultados por ser uma escala de 1:1. 

A Figura 26 apresenta os mapas de: (a) uso e cobertura do solo e (b) NDVI 

referentes ao ano de 2018, no qual pode-se visualizar os pontos onde foram 

realizados os sobrevoos com Drone Phantom: (c) Área periurbana de Nova Crixás; 
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(d) Integração lavoura floresta na Faz. Tamboril; (e) Fazenda Nossa Sra. da Guia, às 

margens da GO-239, com pasto heterogêneo e solo exposto a oeste; (f) 4 Faz na 

região centro sul de Nova Crixás com pasto heterogêneo, solo exposto e mata de 

galeria. Nessas imagens, é possível visualizar áreas de degradação de pastagens 

com solo exposto. 

Na Figura 27 encontra-se a localização de inspeção de campo, com 33 

fotografias: (a) no mapa de Uso e cobertura; (b) no mapa de NDVI; do lado direito 

encontra-se o Registro fotográfico das paisagens observadas em campo (c). 

Na Figura 28 está a descrição dos pontos de inspeção de campo no município 

de Nova Crixás. Foi possível visualizar a diferença entre os pastos da região norte e 

região sul. As pastagens da região norte apresentam-se mais heterogêneas, com solo 

exposto. Na região sul os pastos encontram-se mais homogêneos (registros 

fotográficos 25 e 26). 
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(a)                                                                                                        (c)                                                                                                                 (e) 

                          
                                      (b)                                                                                                         (d)                                                                                                                 (f)   
Figura 266 – Localização dos sobrevoos com Drone Phantom: (a) Uso e cobertura do solo; (b) NDVI; (c) 1 Área periurbana de Nova Crixás; (d) 3 Integração lavoura floresta na Faz. Tamboril; (e) 2 
Faz. N. Sra. da Guia ás margens da GO-239 com pasto heterogêneo e solo exposto a oeste; (f) 4 Faz na região centro sul de Nova Crixás com pasto heterogêneo, solo exposto e mata de galeria. 
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Figura 277 – Localização de inspeção de campo: (a) Pontos de inspeção de campo no mapa de Uso e cobertura; (b) Pontos de inspeção de campo no mapa de NDVI; (c) Registro fotográfico 
das paisagens observadas em campo. 
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Figura 288 – Pontos de inspeção de campo em Nova Crixás – GO 

 

ID UTM Altitude(m) Descrição 

1 22 L 572371; 8446959 307 Pastagem com grande incidência de espécies invasoras e cupins 

2 22 L 572557; 8448541 305 Área de pastoreio com muitas espécies de invasoras e uma quantidade considerável de solo exposto 

3 22 L 573118; 8453870 278 Pasto heterogêneo com solo exposto 

4 22 L 566159; 8463503 271 Em primeiro plano plantio de soja convencional, em segundo plano APP e pastagem 

5 22 L 563294; 8462399 272 Pasto com cobertura heterogênea 

6 22 L 561923; 8461840 277 Plantio de soja 

7 22 L 560543; 8461129 292 Pasto heterogêneo com pouca disponibilidade de biomassa e muitos cupinzeiros 

8 22 L 559732; 8460458 280 Pasto com pouca disponibilidade de biomassa 

9 22 L 556637; 8459872 276 Pasto com pouca disponibilidade de biomassa, heterogêneo e com solo exposto 

10 22 L 555446; 8460206 268 Pasto com pouca disponibilidade de biomassa, heterogêneo e com solo exposto 

11 22 L 552726; 8460802 263 Pasto menos heterogêneo 

12 22 L 551944; 8461201 248 Pastagem em planície de inundação  

13 22 L 550164; 8462606 267 Pasto com muitas espécies invasoras e solo exposto 

14 22 L 544981; 8468486 294 Pasto com maior disponibilidade de biomassa 

15 22 L 541863; 8474197 310 Pasto muito heterogêneo, com baixa disponibilidade de biomassa e muitos cupins 

16 22 L 539477; 8479855 297 Plantio de milho convencional 

17 22 L 523777; 8486047 255 Pasto muito heterogêneo, com muito solo exposto 

18 22 L 560727; 8461899 284 Em primeiro plano plantio de soje em segundo plano plantio de soja integrada ao eucalipto 

19 22 L 560977; 8462610 278 Pivô central em plantio de soja 

20 22 L 565906; 8429880 290 Pasto muito heterogêneo, com muito solo exposto e cupins 

21 22 L 565590; 8428265 286 Pasto com melhor disponibilidade de biomassa 
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22 22 L 565567; 8428239 285 Erosão do tipo ravina em estrada não pavimentada vicinal (GO-336) 

23 22 L 564768; 8428421 299 Plantio de espécie forrageira (possível formação de pastagem) com grande quantidade de solo exposto 

24 22 L 563860; 8428583 296 
Em primeiro plano plantio de forrageiras (possível formação de pastagem) com grande quantidade de 
solo exposto, em segundo plano plantio de seringueira. 

25 22 L 562565; 8428759 279 
Pasto muito homogêneo, com alta disponibilidade de biomassa, elevada estatura e maior presença de 
espécies arbóreas 

26 22 L 562208; 8429887 284 
Em primeiro plano pasto muito homogêneo, alta disponibilidade de biomassa e maior presença de 
espécies arbóreas, em segundo plano plantio de seringueira 

27 22 L 560288; 8429063 274 Pasto com disponibilidade de biomassa, com presença de espécies arbóreas e cupinzeiros 

28 22 L 559853; 8429118 280 
Pastagem homogênea, com disponibilidade de biomassa, presença de invasoras (rabo de burro) e 
espécies arbóreas 

29 22 L 559297; 8429189 282 Pasto homogêneo com forrageira de baixa estatura, presença de cupins e espécies arbóreas 

30 22 L 558468; 8429286 289 Pasto heterogêneo com boa disponibilidade de biomassa, presença de espécies arbóreas 

31 22 L 556553; 8429440 307 Pasto com bom dossel de cobertura, boa disponibilidade de biomassa e presença de espécies arbóreas 

32 22 L 557515; 8401261 280 
Pasto homogêneo de baixa estatura, com disponibilidade de biomassa, com presença de cupins e 
espécies arbóreas ao fundo 

33 22 L 551884; 8383594 295 Pasto muito heterogêneo com baixa disponibilidade de biomassa 

 
Fonte: elaboração da autora (2019)
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O Plano ABC é uma política pública que faz parte do Plano Setorial de 

Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas, e que demonstrou preocupação por 

parte do governo, em se alinhar às políticas internacionais de redução de GEE e 

aumento da sustentabilidade de modo geral e nas práticas agropecuárias de modo 

particular.  

A proposta do Plano ABC é a adoção de tecnologias de produção sustentáveis, 

com alto potencial de mitigação das emissões de gases de efeito estufa de combate 

ao aquecimento global. Visto ser uma política pública e devido ao volume de 

investimentos disponibilizados pelo governo federal, salienta-se a necessidade de um 

processo de monitoramento ou mesmo de fiscalização do Programa ABC. 

Constatou-se que o Plano ABC é pouco conhecido por parte das entidades 

envolvidas com a área agropecuária no município, como a Secretaria da Agricultura, 

Sindicato Rural, Agrodefesa, Emater e Senar. Isso demonstra falta de alinhamento 

entre as esferas governamentais nos três níveis: Federal, Estadual e Municipal. 

A base de informações desta dissertação pode ser uma ferramenta à 

compreensão dos processos de uso e cobertura do solo e servir como apoio na gestão 

de políticas públicas e na tomada de decisões para assessores de linhas de créditos, 

gestores financeiros e de agências bancárias. 

Com relação à finalidade do uso das linhas de crédito do Programa ABC entre 

2013 e 2018, constatou-se que dos 246 municípios goianos, 214 municípios fizeram 

contratação dessa linha de crédito voltada para recuperação de pastagem. Quanto ao 

número de tomadores de recurso do Programa ABC, 5.317 contratos foram 

registrados para a linha de recuperação de pastagem degradada entre 2013 e 2018 

em Goiás, que totalizaram o valor de R$1 bilhão e 690 milhões. 

Com relação ao município de Nova Crixás entre 2013 e 2018 foram 

identificados 257 contratos para linha de crédito de recuperação de pastagem 

degradada, somando um montante de 96 milhões de reais. O município destacou-se 

no estado de Goiás pois além de possuir o maior número de cabeças de gado, foi o 

que mais contratou recursos financeiros do Programa ABC. 

Os dados disponibilizados do BACEN mostram que, de 2013 até 2016 os 

contratos do Programa ABC tiveram um crescimento contínuo. Mas, a partir do ano 
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2017 ocorreu uma diminuição no número de contratos e valores, que pode ser 

decorrente da alta taxa de juros que foram estipuladas nos últimos anos (entre 8% e 

8,5%) e também a um período de retração da economia brasileira. 

No que tange às alterações de uso e cobertura do solo como resultado da 

inserção dos recursos do Plano ABC: a percepção das alterações de uso e cobertura 

do solo pode variar conforme o método e a escala de análise. Por meio dos mapas de 

uso do solo constatou-se que, entre 2013 e 2018, as áreas de pastagens cultivadas 

tiveram uma expansão de 1,7% e áreas de agricultura uma expansão de 2,6% com 

aumento de 50% do número de pivôs de irrigação. Já as APPs não preservadas 

tiveram um aumento de 5%. 

Ao avaliar os resultados de NDVI, entre 2013 e 2018, constatou-se no período 

seco uma redução de 2,5% das áreas descobertas do solo e no período chuvoso uma 

redução de 0,4% de áreas degradadas nos últimos cinco anos, portanto, não houve 

alterações significativas no que diz respeito ao percentual de solo exposto, devido à 

escala das imagens ser de 1:100.000. Assim sendo, esta ferramenta não demonstrou 

ser suficiente para a análise do uso do solo e os níveis de degradação. 

Com a realização de trabalho de campo com inspeção visual da paisagem e a 

captação de imagens aéreas utilizando VANT, pode-se verificar que em todo o trajeto 

de campo a grande maioria das pastagens possuíam algum grau de degradação 

demonstrado por solo exposto, ervas daninhas, falta de homogeneidade, entre outros. 

Em 3 dos 4 voos com o VANT as imagens captaram áreas que foram além do alcance 

visual, revelando áreas degradadas mais distantes do ponto de inspeção. 

Com a realização da visita de campo e a captação de imagens com a utilização 

do VANT Phanthom, e com os registros fotográficos coletados pode-se verificar que 

as pastagens estão em estado de degradação na região estudada. Isso demonstra 

que apesar de ter havido a captação de recursos do Plano ABC, não resultou na 

preservação das pastagens naturais ou a recuperação das pastagens degradadas 

não foi efetiva.  

Notou-se, portanto a necessidade de ferramentas que permitam análises em 

escalas mais detalhadas para fins de monitoramento, uma vez que nesta pesquisa 

trabalhou-se com uma base de dados com escala muito regional porém, a escala 

possível de ser adquiridas nas plataformas de disponibilização de dados de 

instituições de pesquisa e governamentais. 
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O Brasil tem poucas informações cartográficas sobre o meio físico, em escala 

de detalhe, isso influencia negativamente nos monitoramentos ambientais e 

percebeu-se que tais bases não são suficientes para monitoramento da captação de 

recursos do Programa ABC. 

Além disso, foi observado com os depoimentos dos produtores, que existem 

grandes desafios com relação à realização dos contratos do Programa ABC, pois o 

processo de negociação de créditos é considerado demorado e muito burocrático 

comparando-se a outras linhas de crédito convencional, assim como a necessidade 

de elaboração de um projeto com uma equipe técnica para aprovação do banco. 

As políticas públicas, principalmente por meio de linhas de créditos, têm um 

papel relevante para estimular as mudanças para um sistema de produção 

sustentável, mas para que isso se torne possível e as metas sejam implementadas, é 

necessário que se trabalhem todas as esferas governamentais, juntamente com o 

apoio de entidades da área agropecuária. 

O governo, as organizações públicas e privadas, as instituições de ensino e 

pesquisa e a comunidade em geral devem trabalhar em conjunto para que as práticas 

sustentáveis e a responsabilidade social sejam exigidas nos processos de produção 

e nos hábitos de consumo, dessa forma toda a sociedade deve estar envolvida.  



 

90 

 

REFERÊNCIAS  

ABIEC Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras de Carne. Perfil da Pecuária 
no Brasil: Relatório Anual 2018. Disponível 
em:< http://abiec.siteoficial.ws/images/upload/sumario-pt-010217.pdf>. Acesso em 11 
set. 2018. 

ABRAMOVAY, Ricardo. Muito além da economia verde. São Paulo, Ed. Abril, 2012. 

ABRANCHES, Sérgio. Agenda climática, sustentabilidade e desafio competitivo. In: 
ZYLBERSZTAJN, David (Org.). Sustentabilidade e geração de valor. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2010. 

ALBERGONI, L.; PELAEZ, V. Da revolução verde à agrobiotecnologia: ruptura ou 
continuidade de paradigmas? Revista de Economia, v. 33, n. 1, p. 31-53, jan./jun. 
2007. 

ALBUQUERQUE, José de Lima. Gestão ambiental e responsabilidade social: 
conceitos, ferramentas e aplicações. São Paulo: Atlas, 2009. 

ALVARENGA, Ramon Costa; NOCE, Marco Aurélio. Integração lavoura e pecuária. 
Sete Lagoas: Embrapa Milho e Sorgo, 2005. 

ANDRADE, Ricardo Guimarães; BOLFE, Édson Luis; VICTORIA, Daniel de Castro; 
NOGUEIRA, Sandra Furlan. Avaliação das condições de pastagens no cerrado por 
meio de geotecnologias. In: Revista Brasileira de Agropecuária Sustentável (RBAS), 
v.7, n.1, p.34-41, Março, 2017. Disponível em: 
https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/item/160082/1/Cnpgl-2017-RBAS-
Avaliacao.pdf. Acesso em: 10/Jan/2019. 

ASSIS, A. G.; STOCK, L. A.; CAMPOS, O. F.; GOMES, A. T.; ZOCCAL, R.; SILVA, M. 
R. Sistemas de produção de leite no Brasil. Juiz de Fora: Embrapa Gado de leite. 
2005. 6p. 

BACEN. Banco Central do Brasil. O que é e o que faz o Banco Central. Disponível 
em:<https://www.bcb.gov.br/pre/portalCidadao/bcb/bcFaz.asp?idpai=LAIINSTITUCIO
NAL>. Acesso em: 03 Set. 2018. 

_______. Banco Central do Brasil. Definições, Conceitos e Esclarecimentos sobre 
Crédito Rural. Disponível em:< 
https://www.bcb.gov.br/conteudo/mdcr/Documents/definicoesCreditoRural.pdf>. 
Acesso em 04 Set. 2018. 

_______. Banco Central do Brasil. Sistema Financeiro Nacional – Crédito Rural. 
Disponível em: <http://www.bcb.gov.br/pt-br/#!/n/CREDRURAL>. Acesso em: 06 Ago. 
2018. 

BARBIERI, José Carlos. Organizações inovadoras sustentáveis: uma reflexão sobre 
o futuro das organizações. Atlas, 2007. 

BARBOSA FILHO, Fernando de Holanda. A crise econômica de 2014/2017. Estudos 
Avançados.  São Paulo ,  v. 31, n. 89, p. 51-60,  Apr.  2017. 

https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/item/160082/1/Cnpgl-2017-RBAS-Avaliacao.pdf
https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/item/160082/1/Cnpgl-2017-RBAS-Avaliacao.pdf


 

91 

 

BARREIRA, Celene Cunha Monteiro. Região da estrada do boi: usos e abusos da 
natureza. Goiânia: UFG, 1997. 

BARTHOLOMEU, Daniela Bacchi; CAIXETA-FILHO, José Vicente. Logística 
ambiental de resíduos sólidos. São Paulo: Atlas, 2011. 

BATALHA, Mário Otávio (org.). Gestão Agroindustrial: GEPAI: Grupo de estudos e 
pesquisas agroindustriais. 3ª ed. São Paulo: Atlas, 2010.p.665-710. 

BBC Brasil. Escândalo da Petrobrás engoliu 2,5% da economia em 2015. Disponível 
em:< https://www.bbc.com/portuguese/noticias/2015/12/151201_lavajato_ru>. 
Acesso em: 27 de Fev. 2019. 

BOLFE, Édson Luis et al. (Coord.). Visão 2030: o futuro da agricultura brasileira. – 
Brasília, DF: Embrapa, 2018. 212 p. 

BRASIL. Assuntos. Infraestrutura. Abastecimento. Agropecuária brasileira é uma das 
que mais cresce no mundo. Disponível em:< 
http://www.brasil.gov.br/noticias/infraestrutura/2017/05/agropecuaria-brasileira-e-
uma-das-que-mais-cresce-no-mundo>. Acesso em: 27 Nov. 2018. 

_______. Lei no. 12.651/2012. Código Florestal Brasileiro [on line]. 2012. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm>. 
Acesso em: 10/Out/2017. 

CAMPBELL, J. B. Introduction to remote sensing. 2ª ed. Guilford Press: New York, 
1996. 

CARVALHO, Paulo César de Faccio. Princípios básicos do manejo das pastagens. In: 
Octaviano Alves Pereira Neto. (Org.). Práticas em ovinocultura: ferramentas para o 
sucesso. 1ª ed. Porto Alegre: Gráfica e Editora Solidus Ltda., 2004, v. 1, p. 9-14. 

CEPEA. Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada – ESALQ/USP. 
Índices – Exportação do Agronegócio 2017. ESALQ/USP, 2018a, Disponível em: 
<https://www.cepea.esalq.usp.br/br/indices-de-exportacao-do-agronegocio.aspx>. 
Acesso em: 15 Out. 2018. 
 
_______. Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada – ESALQ/USP. PIB 
do agronegócio brasileiro de 1996 a 2018. ESALQ/USP, 2018b, Disponível em: 
<https://www.cepea.esalq.usp.br/br/pib-do-agronegocio-brasileiro.aspx>.Acesso em: 
15 Out. 2918. 

CIDADE BRASIL. Estado de Goiás. Município de Nova Crixás. Disponível em:< 
https://www.cidade-brasil.com.br/municipio-nova-crixas.html>. Acesso em: 09 Set. 
2018.  

CMMAD – Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. Nosso futuro 
comum. 2a ed. Tradução de Our common future. 1a ed. 1988. Rio de Janeiro: Editora  
Fundação Getúlio Vargas, 1991. 

CNA – Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil. Brasil pode se tornar o maior 
produtor de carne bovina no mundo. 2016. Disponível em:< 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm
https://www.cepea.esalq.usp.br/br/indices-de-exportacao-do-agronegocio.aspx


 

92 

 

https://www.cnabrasil.org.br/noticias/brasil-pode-se-tornar-o-maior-produtor-de-
carne-bovina-do-mundo>. Acesso em 28 Nov. 2018. 

COELHO, Maurício Rizzato.; FONTANA, Ademir.; SANTOS, Humberto Gonçalves 
dos.; PEREZ, Daniel Vidal. O solo e a sustentabilidade agrícola no Brasil: Um enfoque 
Pedológico. Boletim Informativo da SBCS.Vol.39, No 3. Set.-Dez. 2014. 

DIAS-FILHO, Moacyr Bernardino. Diagnóstico das pastagens no Brasil. Belém, PA: 
Embrapa Amazônia Oriental, 2014. 

_______. Sistemas silvipastoris na recuperação de pastagens degradadas. Embrapa 
Amazônia Oriental-Documentos (INFOTECA-E), 2006. 

_______. Uso de Pastagens para a Produção de Bovinos de Corte no Brasil: Passado, 
Presente e Futuro. Belém, PA: Embrapa Amazônia Oriental, 2016. 

EHLERS, Eduardo. O que é agricultura sustentável. São Paulo: Brasiliense, 2008. 

EL PAÍS. De que a JBS e BRF são acusadas? Comer carne é seguro? Entenda a 
operação da PF. 2017. Disponível em:< 
https://brasil.elpais.com/brasil/2017/03/20/politica/1490036745_907943.html>. 
Acesso em: 28 de Fev. 2019. 

EMBRAPA. Agricultura de baixa emissão de carbono. 2018a. Disponível em: < 
https://www.embrapa.br/tema-agricultura-de-baixo-carbono/sobre-o-tema>. Acesso 
em: 04 de Jan. 2018. 

________. Qualidade da carne. Pastagens. 2018b. Disponível em:< 
https://www.embrapa.br/qualidade-da-carne/carne-bovina/producao-de-carne-
bovina/pastagem>. Acesso em: 22 de Ago. 2018. 

_______. Serviço Nacional de Levantamento e Conservação de Solos (Rio de Janeiro, 
RJ). Súmula da 10. Reunião Técnica de Levantamento de Solos. Rio de Janeiro, 1979. 
83p. (EMBRAPA-SNLCS. Micelânea, 1.) 

EXAME. Entenda o que é operação Carne Fraca e os impactos para a BRF. 2018. 
Disponível em: <https://exame.abril.com.br/negocios/entenda-o-que-e-a-operacao-
carne-fraca-e-os-impactos-para-a-brf/>. Acesso em: 28 de Fev. 2019. 

FEIL, Alexandre André; SCHREIBER, Dusan. Sustentabilidade e desenvolvimento 
sustentável: desvendando as sobreposições e alcances de seus 
significados. Cadernos EBAPE. BR, v. 15, n. 3, p. 667-681, 2017. 

FÉRES, J.; REIS, E.; SPERANZA, J.S. Impacto das mudanças climáticas no setor 
agrícola brasileiro. In: Mudança do clima no Brasil: aspectos econômicos, sociais e 
regulatórios. SEROA DA MOTTA, R.; HARGRAVE, J.; LUEDEMANN, G.; 
GUTIERREZ, M.B.S. (orgs.). Brasília: IPEA, 2011, pp. 299-309. 

FERREIRA, Laerte Guimarães; FERREIRA, Nilson Clementino; FERREIRA, Manuel 
Eduardo. Sensoriamento remoto da vegetação: evolução e estado-da-arte. Acta 
Scientiarum. Biological Sciences, v. 30, n. 4, 2008. 



 

93 

 

FIGUEIREDO, Marcus F.; FIGUEIREDO, Argelina M. C. Avaliação política e avaliação 
de políticas: um quadro de referência teórica. Análise e Conjuntura, Belo Horizonte, v. 
1, n. 3, p. 107-127, 1986. 

FILHO, Afonso Peche. Mecanização do plantio direto. O agronômico, v. 57, n.1, p. 17-
18, 2005. 

FLORENZANO, Teresa Galloti. Iniciação em sensoriamento remoto. 3ª edição. São 
Paulo: Oficina de Textos, 2011. 

FOCORURAL. Tipos de pastagens. 2018. Disponível em:< 
http://www.focorural.com/detalhes/n/n/3273/tipos-de-pastagens.html>. Acesso em: 25 
Set. 2018. 

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS (FGV). 2017. Observatório ABC: Agricultura de 
baixa emissão de carbono: a evolução de um novo paradigma. Disponível em: 
<http://observatorioabc.com.br/2017/05/avaliacao-do-uso-estrategico-das-areas-
prioritarias-do-programa-abc-sumario-executivo/>. Acesso em 5 ago. 2018.a 

_______. 2017. Observatório ABC: Análise dos recursos do Programa ABC Safra 
2016/2017. Disponível em:< http://observatorioabc.com.br/wp-
content/uploads/2017/09/Sumario_ABC_Relatorio4_GRAFICA.pdf>. Acesso em 5 
set. 2018.b 

GIANSATI, Roberto. O desafio do desenvolvimento sustentável. São Paulo: Atual, 
1998. 

IBGE. Censo agropecuário. Rio de Janeiro, v. 7, p.1-108, 2017. 

_______. Estatísticas. Por cidade e por estado. Nova Crixás. 2018. Disponível em:< 
https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/por-cidade-estado-
estatisticas.html?t=destaques&c=5214838>. Acesso em: 10 Set. 2018. 

_______. História e fotos do município de Nova Crixás. 2018. Disponível 
em:<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/go/nova-crixas/historico>. Acesso em 02 set. 
2018. 

_______. Mapa Biomas e vegetação. 2004. Disponível em:< 
https://ww2.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/21052004biomashtml.shtm>. 
Acesso em: 16 Out. 2018. 

_______. Sistema de Contas Nacionais Trimestrais - SCNT. 2019. Disponível em:< 
https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/economicas/contas-nacionais/9300-
contas-nacionais-trimestrais.html?=&t=series-
historicas&utm_source=landing&utm_medium=explica&utm_campaign=pib%252525
252523evolucao-pib%2525252523evolucao-pib%25252523evolucao-
pib%252523evolucao-pib%2523evolucao-pib%23evolucao-pib#evolucao-pib>. 
Acesso em: 28 Fev. 2019. 

ICMBio Ministério do Meio Ambiente. APA dos Meandros do Rio Araguaia.  Disponível 
em:http://www.icmbio.gov.br/portal/unidadesdeconservacao/biomas-
brasileiros/cerrado/unidades-de-conservacao-cerrado/2516-apa-meandros-do-rio-



 

94 

 

araguaia>. Acesso em 8 Out. de 2018. 

_______. Sistema Informatizado de monitoria de RPPN. RPPN Pontal do Jaburu. 
Disponível em:< http://sistemas.icmbio.gov.br/simrppn/publico/detalhe/454/>. Acesso 
em 8 Out. de 2018. 

IMB. Sobre Goiás. Goiás visão geral. Disponível em:< 
http://www.imb.go.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=79&Itemid
=145>. Acesso em 01 Jan. 2019. 

INCRA. Tabela com módulos fiscais dos municípios. Disponível em:< 
http://www.incra.gov.br/tabela-modulo-fiscal>. Acesso em 02 Out. de 2018. 

KICHEL, A. N.; MIRANDA, C. H. B.; ZIMMER, A. H. Degradação de pastagens e 
produção de bovinos de corte com a integração agricultura x pecuária. In: SIMPOSIO 
DE PRODUÇÃO DE GADO DE CORTE. Viçosa: UFV, 1999. p. 201-234. 

LAPIG. Mapa de pastagens. 2018. Disponível em: <http://maps.lapig.iesa.ufg.br/>. 
Acesso em: 20 set. 2018. 

_______. Pastagem.org. Notícias. 2018. Disponível em: 
<https://pastagem.org/index.php/pt-br/noticias-pastagem/728-brasil-sera-o-maior-
produtor-mundial-de-carne-bovina-em-cinco-anos-preve-abiec>. Acesso em: 11 set. 
de 2018. 

LOPES, Maurício Antônio; CONTINI, Elisio. Agricultura, sustentabilidade e tecnologia. 
Agroanalysis, v. 32, n. 02, p. 27-34, 2012. 

MAPA – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Plano ABC. Disponível 
em:< http://www.agricultura.gov.br/assuntos/sustentabilidade/plano-abc/plano-abc-
agricultura-de-baixa-emissao-de-carbono>. Acesso em: 20 out. 2017. 

_______. Pecuária de baixa emissão de carbono: tecnologias de produção mais limpa 
e aproveitamento econômico dos resíduos de produção bovinos de corte e leite em 
sistemas de confinados. Brasília: MAPA, 2018.  

_______.Plano ABC – Plano Agricultura de Baixa Emissão de Carbono. 2019. 
Disponível em:  http://www.agricultura.gov.br/assuntos/sustentabilidade/plano-
abc/plano-abc-agricultura-de-baixa-emissao-de-carbono. Acesso em: 02/Jan/2019. 

_______. Plano setorial de mitigação e de adaptação às mudanças climáticas para a 
consolidação de uma economia de baixa emissão de carbono na agricultura: Plano 
ABC (Agricultura de Baixa Emissão de Carbono). Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, coordenação da Casa Civil da Presidência da 
República. Brasília: MAPA/ACS, 2012. 

MapBiomas. Estatísticas. Município de Nova Crixás. Disponível em:< 
http://mapbiomas.org/map#coverage>. Acesso em: 14 out. 2018. 

MATOS, Alan Kardec Veloso de. Revolução verde, biotecnologia e tecnologias 
alternativas. In: Cadernos da FUCAMP, 10 (12), 1-17. 2011 

http://www.agricultura.gov.br/assuntos/sustentabilidade/plano-abc/plano-abc-agricultura-de-baixa-emissao-de-carbono
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/sustentabilidade/plano-abc/plano-abc-agricultura-de-baixa-emissao-de-carbono


 

95 

 

MENEZES, U. G.; WINCK, A. G.; DIAS, V. V. A inovação tecnológica sustentável e a 
geração de valor sustentável na indústria química. eGesta, v. 6, n. 3, p. 114- 139, 
Jul./Set.,2010. 

MMA. Ministério do Meio Ambiente. Biodiversidade brasileira: avaliação e identificação 
de áreas e ações prioritárias para conservação, utilização sustentável e repartição de 
benefícios da biodiversidade brasileira. Brasília: Ministério do Meio 
Ambiente/Secretaria de Biodiversidade e Florestas, 2002. 

_______. Caderno da Região Hidrográfica do Tocantins-Araguaia. Secretaria de 
Recursos Hídricos. – Brasília: MMA, 2006.  

_______. Conheça os biomas brasileiros. Disponível em: 
<http://www.brasil.gov.br/noticias/meio-ambiente/2009/10/biomas-brasileiros>. 
Acesso em: 22 set. de 2018. 

OLIVEIRA, Patrícia Perondi Anchão. Recuperação de pastagens degradadas para 
sistemas intensivos de produção de bovinos. Circular técnica 38. São Carlos: 
Embrapa, 2005. 

PAULINO, Mário Fonseca et al. Suplementação de bovinos em pastagens: uma visão 
sistêmica. Simpósio de produção de gado de corte, v. 4, n. 2004, p. 93-139, 2004. 

PEREIRA, S. E. M.; MANZATTO, C. V.; SKORUPA, L. A.; PENTEADO, M. I. de 
O.; OLIVEIRA, P. de; NOVAES, R. M. L.; SIMÕES, M. Análise multicritério para 
planejamento em sistemas de integração lavoura, pecuária e floresta. Jaguariúna: 
Embrapa Meio Ambiente, 2018. 

PERON, Antônio José; EVANGELISTA, Antônio Ricardo. Degradação de pastagens 
em regiões de cerrado. Ciênc. Agrotec. Lavras, v. 28, n. 3, p. 655-661, Jun.  2004. 

PINSKY, Vanessa; KRUGLIANSKAS, Isak. Inovação tecnológica para a 
sustentabilidade: aprendizados de sucessos e fracassos. Estudos Avançados, v. 31, 
n. 90, p. 107-126, 2017. 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. Lei Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012. Disponível 
em:< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm>. 
Acesso em 02 Out. 2018. 

RAMOS, Fábio; LANZA, Tomaz; AZEREDO, Eduardo. O censo agropecuário 2017 e 
a pecuária no Brasil. In: Animal Business Brasil. Sociedade Nacionald e Agricultura. 
2018. Disponível em: https://animalbusiness.com.br/colunas/zootecnia/o-censo-
agropecuario-2017-e-a-pecuaria-no-brasil/. Acesso em: 10/Jan/2019. 

RAMOS, Marília Patta. SCHABBACH, Letícia Maria. O estado da arte da avaliação de 
políticas públicas: conceituação e exemplos de avaliação no Brasil. Rev. Adm. Pública 
[online]. 2012, vol.46, n.5, pp.1271-1294. 

RIBEIRO, José Felipe. WALTER, Bruno Machado Teles. Fitofisionomias do Bioma 
Cerrado. In: SANO, G. M.; ALMEIDA, S. P. (Eds.). Cerrado: Ambiente e Flora. 
Planaltina: EMBRAPA/CPAC, 1998. 

https://animalbusiness.com.br/author/fabio-ramos/
https://animalbusiness.com.br/author/tomaz-lanza/


 

96 

 

ROCHA, G.L.da. A evolução da pesquisa em forragicultura e pastagens no Brasil. An. 
Esc. Super. Agric. Luiz de Queiroz, Piracicaba ,  v. 45, p. 5-51,    1988 . 

ROSA, Cinthia Guimarães. Avanços e entraves do Plano Agricultura de Baixo 
Carbono em Goiás. Dissertação (mestrado) – Universidade Federal de Goiás. 
Goiânia, p.117, 2018.  

SÁ, João Carlos de Moraes; LAL, Rattan; CERRI, Carlos Clemente; LORENZ, Klaus; 
HUNGRIA, Mariângela; CARVALHO, Paulo César de Faccio. Low-carbon agriculture 
in South America to mitigate global climate change and advance food security. 
Environment International - Elsevier, vol. 98, p.102-112, 2017. 

SENAR. ABC Cerrado. 2018. Disponível em: < http://www.senar.org.br/abcsenar/abc-
cerrado/>. Acesso em 15 Out. 2018. 

SIEG. Atlas Agropecuário. Disponível em:< 
http://www.sieg.go.gov.br/atlasagro/map.php>. Acesso em: 18 Set. 2018 

SOUZA, Celina. Estado da arte da pesquisa em políticas públicas. In: HOCHMAN, 
Gilberto (org.). Políticas Públicas no Brasil. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2007.p. 
65-86. 

SOUZA FILHO, Hildo Meirelles de. Desenvolvimento agrícola sustentável. In: 
BATALHA, Mário Otávio (org.). Gestão Agroindustrial: GEPAI: Grupo de estudos e 
pesquisas agroindustriais. 3ª ed. São Paulo: Atlas, 2010.p.665-710. 

TADEU, Hugo Ferreira Braga (et al.). Logística reversa e sustentabilidade. São Paulo: 
Cengage Learning, 2014. 

UNRIC – Centro Regional de Informação das Nações Unidas. Disponível em:< 
https://www.unric.org/pt/actualidade/31919-onu-projeta-que-populacao-mundial-
chegue-aos-85-mil-milhoes-em-2030>. Acesso em: 30 set. 2018. 

USDA – United States Department of Agriculture. Brazil, Dairy and Products Annual, 
Annual Dairy Report. 2017. Disponível em:< 
https://gain.fas.usda.gov/Recent%20GAIN%20Publications/Dairy%20and%20Produc
ts%20Annual_Brasilia_Brazil_10-26-2017.pdf>. Acesso em 28 Nov. 2018. 

VEIGA, José Eli da. Indicadores de sustentabilidade. Estudos Avançados, v.24, n.68, 
p.39-52, 2010. 

_______. Para entender o desenvolvimento sustentável. São Paulo: Editora 34, 2015. 

VIEIRA FILHO, José Eustáquio. A fronteira agropecuária brasileira: redistribuição 
produtiva, efeito poupa-terra e desafios estruturais logísticos. In: VIEIRA FILHO, José 
Estáquio; GASQUES, José Garcia. (Orgs.). Agricultura, transformação produtiva e 
sustentabilidade. Brasília: Ipea, 2016. p. 89-108. 

WALTER, Bruno Machado Teles. Fitofisionomias do bioma Cerrado: síntese 
terminológica e relações florísticas. Tese (Doutorado em Ecologia) – Universidade de 
Brasília. Brasília, p.389. 2006. 



 

97 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

98 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE 1 

CARTAS DE IMAGEM DO MUNICÍPIO DE NOVA CRIXÁS 

 



 

99 

 

Figura 29 – Cartas de imagem do município de Nova Crixás 
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Tabela 9 -  Ranking dos municípios do Programa ABC em 2013 

 

Município Atividade No Contratos Valor 

Catalão Agrícola 36 19.395.459,42 

 Pecuária 3 349.725,00 

 Total 39 19.745.184,42 

Nova Crixás Agrícola 2 595.908,54 

 Pecuária 65 16.046.492,18 

 Total 67 16.642.400,72 

Aruanã Agrícola 1 215.041,20 

 Pecuária 50 14.105.133,78 

 Total 51 14.320.174,98 

Serranópolis Agrícola 5 2.713.303,96 

 Pecuária 19 7.100.191,24 

 Total 24 9.813.495,20 

Mundo Novo Pecuária 30 8.098.509,23 

 Total 30 8.098.509,23 

Jussara Agrícola 1 998.512,27 

 Pecuária 24 6.800.512,89 

 Total 25 7.799.025,16 

Mozarlândia Agrícola 2 2.000.000,00 

 Pecuária 23 5.166.115,52 

 Total 25 7.166.115,52 

Cristalina Agrícola 26 5.532.579,58 

 Pecuária 2 1.141.675,00 

 Total 28 6.674.254,58 

Porangatu Agrícola 5 1.415.352,63 

 Pecuária 24 5.150.728,16 

 Total 29 6.566.080,79 

Jataí Agrícola 13 4.878.491,04 

 Pecuária 12 1.503.063,00 

  Total 25 6.381.554,04 
Fonte: Banco Central (2018). 
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Tabela 10 – Ranking dos municípios do Programa ABC em 2014 

Município        Atividade No de contratos Valor 

Ipameri Agrícola 20 35.479.809,32 

 Pecuária 7 707.816,00 

 Total 27 36.187.625,32 

Nova Crixás Agrícola 9 5.493.262,46 

 Pecuária 65 20.989.567,81 

 Total 74 26.482.830,27 

Jataí Agrícola 37 12.372.870,00 

 Pecuária 24 5.559.909,18 

 Total 61 17.932.779,18 

Catalão Agrícola 17 15.091.898,90 

 Pecuária 19 2.006.508,03 

 Total 36 17.098.406,93 

Serranópolis Agrícola 22 9.224.961,73 

 Pecuária 37 6.976.753,25 
 Total 59 16.201.714,98 
Turvelândia Agrícola 22 14.062.353,72 
 Total 22 14.062.353,72 

Bom Jesus de Goiás Agrícola 11 13.433.727,32 
 Total 11 13.433.727,32 
Rio Verde Agrícola 17 12.331.007,14 
 Pecuária 6 830.399,80 

 Total 23 13.161.406,94 

São Miguel do Araguaia Agrícola 3 2.991.075,00 

 Pecuária 16 6.706.954,07 

 Total 19 9.698.029,07 
Campo Alegre de Goiás Agrícola 27 9.575.015,95 

 Total 27 9.575.015,95 
Fonte: Banco Central (2018). 
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Tabela 11 – Ranking dos municípios do Programa ABC em 2015 

Município Atividade No de contratos Valor  

Nova Crixás Pecuária 69 27.482.324,91 

 Total 69 27.482.324,91 

Rio Verde Agrícola 18 14.043.145,02 

 Pecuária 15 2.707.997,95 

 Total 33 16.751.142,97 

Aruanã Pecuária 43 14.195.337,90 

 Total 43 14.195.337,90 

São Miguel do 
Araguaia 

Pecuária 24 9.906.011,23 

 Total 24 9.906.011,23 

Crixás Pecuária 34 9.792.503,89 

 Total 34 9.792.503,89 

Jussara Agrícola 4 1.999.527,47 

 Pecuária 21 7.639.058,23 

 Total 25 9.638.585,70 

Serranópolis Agrícola 3 1.635.129,95 

 Pecuária 26 7.614.282,01 

 Total 29 9.249.411,96 

Porteirão Agrícola 5 8.439.579,00 

 Total 5 8.439.579,00 

Itapirapuã Pecuária 26 7.189.272,05 

 Total 26 7.189.272,05 

Porangatu Agrícola 2 149.996,00 

 Pecuária 19 6.923.357,85 

  Total 21 7.073.353,85 

Fonte: Banco Central (2018). 
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Tabela 12 – Ranking dos municípios do Programa ABC em 2016 

Município Atividade No de contratos Valor  

Nova Crixás Agrícola 1 850.000,00 

 Pecuária 30 11.126.835,25 

 Total 31 11.976.835,25 

Jussara Pecuária 10 10.170.587,63 

 Total 10 10.170.587,63 

Mineiros Agrícola 7 2.449.076,69 

 Pecuária 20 4.282.196,32 

 Total 27 6.731.273,01 

Crixás Pecuária 17 6.565.064,44 

 Total 17 6.565.064,44 

Montividiu Agrícola 5 6.225.474,50 

 Total 5 6.225.474,50 

Aruanã Pecuária 5 6.170.000,00 

 Total 5 6.170.000,00 

Porteirão Agrícola 3 6.000.000,00 

 Total 3 6.000.000,00 

Mundo Novo Agrícola 1 1.429.208,00 

 Pecuária 6 4.350.792,00 

 Total 7 5.780.000,00 

Porangatu Pecuária 14 5.670.708,91 

 Total 14 5.670.708,91 

Acreúna Agrícola 11 4.174.665,63 

 Pecuária 2 1.000.000,00 

  Total 13 5.174.665,63 

Fonte: Banco Central (2018). 

 

 

 

 

 

  



 

105 

 

Tabela 13 – Ranking dos municípios do Programa ABC em 2017 

Município Atividade No de contratos Valor 

Nova Crixás Agrícola 12 8.938.320,06 

 Pecuária 7 7.110.000,00 

 Total 19 16.048.320,06 

Porangatu Pecuária 16 10.032.655,00 

 Total 16 10.032.655,00 

Itajá Agrícola 2 4.200.000,00 

 Pecuária 11 4.975.755,60 

 Total 13 9.175.755,60 

Minaçu Pecuária 9 7.115.000,00 

 Total 9 7.115.000,00 

Acreúna Agrícola 3 6.399.999,99 

 Total 3 6.399.999,99 

Crixás Pecuária 9 5.280.000,00 

 Total 9 5.280.000,00 

Aruanã Pecuária 4 4.950.000,00 

 Total 4 4.950.000,00 

Mundo Novo Pecuária 5 4.250.000,00 

 Total 5 4.250.000,00 

Caiapônia Pecuária 7 4.059.910,00 

 Total 7 4.059.910,00 

Araguapaz Pecuária 5 3.896.786,99 

  Total 5 3.896.786,99 

Fonte: Banco Central (2018). 
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Tabela 14 – Ranking dos municípios do Programa ABC em 2018 

Município Atividade No de contratos Valor  

Nova Crixás Pecuária 9 6.800.000,00 

 Total 9 6.800.000,00 

Mundo Novo Pecuária 4 5.400.000,00 

 Total 4 5.400.000,00 

Itajá Agrícola 2 4.399.999,94 

 Pecuária 1 73.986,00 

 Total 3 4.473.985,94 

Jussara Pecuária 10 3.865.125,00 

 Total 10 3.865.125,00 

Goiandira Pecuária 2 3.370.000,00 

 Total 2 3.370.000,00 

Acreúna Agrícola 2 3.000.000,00 

 Total 2 3.000.000,00 

Bonópolis Pecuária 6 2.288.008,26 

 Total 6 2.288.008,26 

Turvelândia Agrícola 1 2.200.000,00 

 Total 1 2.200.000,00 

Santa Tereza de 
Goiás 

Pecuária 1 2.200.000,00 

 Total 1 2.200.000,00 

Amaralina Pecuária 1 2.200.000,00 

  Total 1 2.200.000,00 

Fonte: Banco Central (2018). 
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APÊNDICE 3 

ENTREVISTA SEMI ESTRUTURADA 
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ENTREVISTA SEMI ESTRUTURADA 

 

Entrevistado (a) ____________________________________________________________ 

 

 

1. Conhece o Programa ABC? 

(   ) Sim                        (    ) Não 

1.1. Caso afirmativo, como ficou conhecendo?  

 

 

1.2. Caso negativo, conhece outros programas de crédito rural? 

 

 

 

2. Em sua opinião, qual é a importância dos programas de crédito rural para os produtores?  

 

 

 

 

 

 

 

 

3. Você conhece práticas de recuperação de pastagens degradadas?  

(   ) Sim                        (    ) Não 

3.1. Caso afirmativo, quais? 

 

 

 

 

 

 

4. Tem conhecimento de capacitações em Nova Crixás?  

(   ) Sim                        (    ) Não 

4.1. Caso afirmativo, quais? 

 

 

 

4.2. Por quem foram realizadas? 

 

 

 

 

5. Tem conhecimento de propriedades que fizeram captação de recursos? 

(   ) Sim                        (    ) Não 

5.1. Caso afirmativo: quantas? 

 

 

5.2. Qual o porte e tamanho? 

 

 

5.3. Que tipo de intervenção foi feita na propriedade? 
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5.4. Existe integração lavoura pecuária? Ou integração lavoura-pecuária-floresta? 

 

 

 

 

6. Qual é a quantidade de propriedades de pecuária bovina no município de Nova Crixás?  

 

 

 

7. Quantas propriedades são de pecuária extensiva?  

 

 

7.1. Dessas, qual é a quantidade de cabeças por propriedade? 

 

 

7.2. Qual é a quantidade de cabeças para corte e para leite? 

 

 

 

8. Quantas propriedades são de pecuária por confinamento? 

 

 

8.1. Dessas, qual é a quantidade de cabeças por propriedade? 

 

 

8.2. Qual é a quantidade de cabeças para corte e para leite? 

 

 

 

 

9. Tem alguma informação, sugestão ou crítica para contribuir sobre este assunto e que não 

foi abordado neste questionário? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


